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     In memoriam de meu pai Milton Alves da Silva.


  




  

    J’ai seulement fait ici un amas de fleurs étrangères, n’y ayant fourni du mien, que le filet à les lier…




    Michel de Montaigne
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    Retórica unifica pensamento de Vieira




    O sermão deve ter um só sentido e uma só matéria.




    Vieira, Sermão da Sexagésima




    Sabe-se que o legado do Padre António Vieira (1608-1697) compreende mais de duzentos sermões, afora pareceres, relatórios, documentos variados e meio milhar de cartas. Tem-se amplamente discutido a entranhada ligação do orador sacro com a turbulenta vida pública de seu tempo. Impossível ignorar a formidável fortuna crítica do jesuíta lusitano, que abarca estudiosos respeitáveis no Brasil, em Portugal, e em outras plagas. Seria, pois, uma temeridade oferecer novas chaves interpretativas aos exigentes leitores de Vieira.




    Servindo-se, como instrumento de análise, da Retórica (do grego ρητορικη τέχνη [rhêtorikê]), – base do pensamento da cultura humanística, denominada pelos antigos elocutio – Murilo Alves retoma a velha arte (tecknè) de falar e de escrever a fim de demonstrar que a arca vieiriana encerra dois veios retóricos, dois ethos por assim dizer, entrelaçados, interdependentes: o ethos sagrado, cristão, e o ethos profano, secularizado.




    Uma vez aceite a hipótese, a argumentação desenvolve-se, sem perder a unidade, ao longo dos capítulos do trabalho, originariamente tese de doutorado defendida no ano de 2015.




    Esta unidade é, de resto, clara, quando, por exemplo, resolve buscar seus fundamentos teóricos na Grécia e em Roma, chegando aos tempos atuais com Gérard Genette, Paul Ricoeur e Roland Barthes, dentre muitos outros teóricos. Da retórica ancestral, Genette (Figuras) retoma as duas grandes divisões, a dispositio (arte de combinar as grandes unidades do discurso) e a inventio (arte de argumentar, convencer, dissuadir); Ricoeur (A metáfora viva) considera a metáfora o eixo do processo retórico e o enunciado metafórico uma estratégia de discurso; opondo-se a Roman Jakobson, Ricoeur desloca-o, sem isolá-lo, para o eixo sintagmático; já Barthes (A retórica antiga) detém-se nos três polos da retórica clássica, o ethos, o pathos e o logos (centrados respectivamente no emissor, no receptor e na mensagem) e qualifica a retórica de “metalinguagem”. Aí estão, resumidamente, alguns dos passos teóricos para se entender o longo caminho metodológico desta tese.




    Mesclando a linguagem metafórica aos fins pragmáticos da retórica clássica, conforme enfatiza o autor, o pregador inaciano converte as parábolas bíblicas em plano de ataque à sociedade de seu tempo, sem poupar, evidentemente, os conflitos e as tensões dela provenientes.




    De posse da matéria de seu sermão, Vieira, para retomar nossa epígrafe, reveste-o de um só sentido, quer dizer, de uma direção ou uma perspectiva privilegiada. É nesse ponto que a eloquência, a arte bene dicendiscientia, nas palavras de Quintiliano toma uma surpreendente dimensão política. Assim, uma palavra, que tenha figurado em um determinado momento do sermão, transfigura-se alegoricamente em outra, sem perder de todo o sentido primeiro. Aí reside o engenho dos sermões vieirianos. Dito de outra maneira, ornamentando o sermão de construções imagéticas, o jesuíta – por meio delas – não se afasta do conteúdo, isto é, da ideia principal que o guia. É esse jogo retórico que ao autor desta tese coube investigar. E para fazê-lo destaca metodicamente, aqui e ali, a complexa fusão da retórica clássica com a retórica judaico-cristã, processo que, conforme já teriam assinalado alguns estudiosos (Jamil Almansur Haddad), caracterizaria a parenética vieiriana (ver o tópico Retórica do Sermão: da Eloquência à Sacralidade).




    Para desenvolver seus argumentos, irá o autor problematizar grande parte da imensa fortuna crítica do pregador. Aqui não poderiam faltar os abalizados estudos de Alfredo Bosi, Antonio Saraiva, Alcir Pécora (e a hipótese da unité profonde, defendida por Cantel), Gotaas, Margarida Vieira Mendes (para quem os jogos retóricos vieirianos tinham origem no medievo), Jamil Haddad, João Adolfo Hansen, José Guilherme Merquior e Silvano Peloso.




    A genialidade verbal de Vieira não poderia naturalmente prescindir da linguagem metafórica do barroco – estética ornamental, hiperbólica da época – discutida amplamente pelo autor. Expandindo-se sobretudo na pintura e na arquitetura, ostentando, nas palavras de Afrânio Coutinho, em O processo de descolonização literária (1983), “um duelo” entre o espírito cristão ligado à Idade Média e o elemento pagão, racionalista e humanista, instaurado pelo Renascimento”, o barroco, fundindo dialeticamente dois estilos, o sagrado e o profano, constituiria a força da Igreja católica de combate à reforma protestante.




    Tomando como ilustração o Sermão das lágrimas de São Pedro, Murilo Alves mostra como Vieira, com sua aguda consciência retórica, utilizou-o sem parcimônia, como meio de persuasão. E persuadir implica convencer, mostrar provas, transmitir sentimentos, desenvolver argumentos. Em uma palavra, implica comover os ouvintes, levá-los a experimentar as mesmas emoções sentidas por aquele que fala. O pregador inaciano lembra o autor, usa, ao longo do sermão, as marcas retóricas do enunciador no enunciado (auxiliares do patético): a interrogação, a apóstrofe, a dubitação – que consiste em duvidar daquilo que vai ser proposto –, a concessão – pela qual se finge aceitar o que viria a ser rejeitado. E mais: comparações, exclamações, antíteses, perífrases. Dessa “fornalha de imaginação”, nas palavras de António Sérgio (Prefácio aos Sermões) resulta uma peça logicamente ordenada, inteiriça, perfeita. Literária, em suma.




    Perdemos o registro da voz, a eloquência dos gestos, os silêncios, as pausas, a cadência da palavra, enfim. Ficou-nos para sempre o método parenético desses textos “sem voz”, como o próprio Vieira afirma no prólogo do primeiro volume de seus Sermões.




    Ordenado em 1635, destacado, em 1640, para nosso país, expulso do Maranhão em 1661, perseguido pelo Santo Ofício anos após a morte (1641) de Dom João IV (O Encoberto), encarcerado em 1665, absolvido em 1675 das penas impostas pelo Santo Ofício de 1667, Vieira retorna ao Brasil em 1681. Com doses de amarga ironia, zombou, em seu epistolário (Carta II), de sua atribulada existência: “Não há maior comédia que a minha vida; e, quando quero ou chorar ou rir, admirar-me, ou dar graças a Deus, ou zombar do mundo, não tenho mais que olhar para mim”.




    No presente trabalho, Murilo Alves enriquece a fortuna crítica do Padre António Vieira, demonstrando e elucidando, com desenvoltura e segurança, a complexa conjugação da retórica sacra, fundamentada nos livros bíblicos, com a oratória profana, herdada dos gregos e romanos. Ressaltado, ao longo desta tese, o talento oratório do jesuíta, ganha, agora, o leitor vieiriano uma nova e cuidadosa fonte de consulta.




    Gilda de Albuquerque Vilela Brandão




    Professora Doutora da Faculdade de Letras – UFAL


  




  

    INTRODUÇÃO




    O interesse pela biografia e a obra de Antonio Vieira (1608-1697)1 surge durante o Mestrado em Estudos Literários, pelo Programa de Pós-Graduação em Letras e Linguística – PPGLL, da Universidade Federal de Alagoas - UFAL, quando me surpreendo com a magnitude da obra do jesuíta, durante minha aproximação ao Sermão da Sexagésima, leitura conclusiva para sua escolha como tema de pesquisa que culmina com a dissertação intitulada Retórica do Sermão da Sexagésima: a Hermenêutica Bíblica como Fundamento da Argumentação e do Estilo, publicada pela EDUFAL.




    Naquele momento, impressionado com o brilho multímodo que a obra do jesuíta inegavelmente projeta sobre quem dela se aproxima, enfoco Vieira a partir de um ângulo quase estritamente retórico, se bem que já vislumbrasse um pouco do viés literário que a obra do pregador enseja, por conta dos aspectos retóricos ali presentes, já que a Retórica era o suporte literário do século ao qual ele pertenceu. Porém, só após leituras mais abrangentes, e da vinculação ao Grupo de Pesquisas GEV – Grupo de Estudos Vieirianos, da UFAL, liderado pelo Prof. Dr. José Niraldo de Farias, orientador de minha Dissertação de Mestrado, bem como a participação em congressos sobre Antonio Vieira, como o da Bahia em 20082, cristaliza-se de forma mais consistente o interesse pela a obra do autor do Sermão de Santo Antonio (aos Peixes), de tal modo que decido continuar a pesquisa sobre a produção sermonística desse autor, agora no doutorado.




    Como resultado dessa escolha, a questão que se me apresenta foi a seguinte: qual aspecto da obra do orador-escritor devo enfocar? A princípio, após a leitura da obra de Wilson Martins (1977), que utilizo em minha dissertação de mestrado, em que este autor defende a ideia de Antonio Vieira quase como um exclusivo escritor-literário, e tendo em vista a contraposição que Alcir Pécora faz a essa visão, penso também enfocá-la a partir de uma perspectiva que caminhe em direção a uma desconstrução do Vieira apenas escritor-literário.




    Ao seguir tal vereda, enceto a pesquisa num suporte mais ou menos pecoriano, que critica a autonomização do jesuíta, quando este é encarado por uma parte da fortuna crítica ora como padre, soldado ou diplomata, ora como sermonista, pensador, polemista, mas, principalmente, como homem de letras. Ou, de outro modo, num viés mais crítico, de Antonio Vieira como modelo do europeu colonizador a serviço da Coroa portuguesa que, em alguns momentos, se constituiu em defensor incansável dos índios, em outros, como talvez indiferente à escravidão negra.




    Assim, diante desse quadro multissecular, em que aparentemente tudo sobre Vieira já fora dito e pensado, o viés que adoto foi o de encará-lo em diálogo com alguns autores de sua imensa fortuna crítica, mesmo correndo o risco de ser parcial ao tentar amalgamar alguns dos estudos mais expressivos sobre o jesuíta, sobretudo aqueles que adotaram uma perspectiva mais consistente sobre o autor dos Sermoens.




    Esse foi o caminho apresentado, já percorrido por alguns autores, dentre os quais aponto, sobretudo, Alcir Pécora, ou seja, no viés de um Vieira canonizado que, no entanto, permite uma visão mais crítica. E, ao adotar a ideia de cânone, ocorre-me que, de modo diverso do autor de Teatro do Sacramento, posso elastecer o conceito e atribuir ao termo um duplo sentido, isto é, religioso e literário, mais apropriado quando se mergulha na vida e obra daquele que foi a voz mais controvertida do período colonial brasileiro, pelo caráter missionário de sua obra sermonística, estruturada em princípios retóricos cristianizados, mas que, por sua vez, apresenta também um caráter mais secular, de cunho literário.




    O recorte se dá, portanto, a partir de múltiplas leituras dos sermões vieirianos, ao constatar que, apesar da natureza e especificidade religiosas dessas homilias, que foram oralizadas e reescritas de memória, os aspectos literários sempre aparecem nesta escrita seiscentista. Dessa maneira, a partir dessa percepção, mudo o foco da pesquisa, buscando desvendar como os dois elementos se entrelaçam, isto é, o aspecto religioso e o aspecto literário, numa síntese que na tese intitulo de A Arca de Antonio Vieira: entre o Sagrado e o Profano.




    Assim, ao modificar o título da pesquisa para A Arca de Antonio Vieira: do Ethos Sagrado ao Ethos Secular, inspiro-me, talvez, no último desejo do pregador de prestar à posteridade uma justificativa de tudo o que pensou e realizou durante sua existência, através dos seus escritos depositados em duas arcas, como uma espécie de símbolo metonímico e metafórico de sua obra, que oscilou entre esses dois polos, algumas vezes opostos, outras vezes complementares.




    É inegável que os escritos vieirianos motivam até hoje análises, interpretações e discussões infindas sobre sua natureza. Por isso, não deixa de ter sentido a pergunta de Raymond Cantel, Connaissons-nous les sermons de Vieira?, que ainda hoje ressoa, quando alguém se debruça sobre a obra sermonística do predicador jesuíta luso-brasileiro. É certo que ao fazer essa indagação, o erudito estudioso francês do estilo vieiriano se referia aos sermões oralizados do jesuíta, e não aos sermões editados e legados à posteridade pela Ordem Jesuítica. Mesmo assim, depois de mais de trezentos anos de uma expressiva fortuna crítica sobre os escritos de Vieira, sua obra ainda é motivo de estudos divergentes de tal modo que, tomando emprestado uma percepção de Alcir Pécora sobre a totalidade dos escritos atribuídos a Vieira, estes carecem de consistência, pois o Vieira integral, disseminado por todos os seus escritos, ainda não foi configurado, apesar dos inúmeros estudos sobre sua vida e obra.




    A edição da obra do jesuíta, Clavis Prophetarum, por Silvano Peloso, só vem atestar as lacunas ainda existentes naquilo que se relaciona à elucidação de parte expressiva da produção escrita do Padre Antonio Vieira, que consta de mais de duzentos sermões, uma vasta produção epistolar, além de outras obras póstumas como História do Futuro, publicada pela primeira vez em 1718. E isso, apesar de decorridos mais de 400 anos do nascimento do jesuíta luso-brasileiro, cujos dados sobre sua vida e obra ainda motivam pesquisadores que entreveem no perfil do orador e escritor muito mais do que o grande cultor da língua portuguesa, como subjaz na expressão cunhada pelo poeta português Fernando Pessoa, quando recita os ilustres versos: “O CÉU STRELLA o azul e tem grandeza/ Este, que teve a fama e à gloria tem, / Imperador da língua portuguesa, / Foi-nos um céu também.” Para muito além disso, existe um Vieira desconhecido, que deve ser recuperado e não estudado de modo anacrônico ou, para usar a expressão de Pécora, autonomizado, ora visto como escritor e orador, ora como político e diplomata.




    De fato, essa adjetivação ufanista3 — em outro texto Fernando Pessoa volta a alcunhar o pregador de “o maior prosador” e “o maior artista” da língua portuguesa — parecia antecipar a cristalização de um Vieira bastante exaltado e pouco lido, numa espécie de iconização que relegou durante algum tempo o pensador ao fundo das estantes esquecidas de bibliotecas de mosteiros. Entretanto, a antologia de sermões vieirianos, organizada por Alfredo Bosi (2011), Essencial Padre Antônio Vieira, só vem ilustrar o quão atual é o interesse pela vida e escritos vieirianos, como que numa comprovação daquilo que o próprio jesuíta previu ao se preocupar em editar seus sermões, frutos de uma prática parenética consistente, que corria o risco de ser eclipsada, ou mesmo desvirtuada, já em sua própria época, como atestam suas cartas em que reclama do rumo que sua obra tomava, traduzida ou copiada.




    Dessa maneira, para dar conta dos desafios que a análise dessa obra requeria, pesquiso nas fontes mais consistentes que podem elucidar de modo mais efetivo a questão a que me proponho. E nessa pesquisa, realizo leituras de obras diversificadas, que abordam desde os aspectos da teoria da literatura, da crítica literária, da retórica, do barroco, do maneirismo, das injunções da memória, das figuras de linguagem, dos estudos hermenêutico-bíblicos etc., sem descurar dos estudos biográficos sobre a vida do jesuíta luso-brasileiro e, principalmente, dos estudos críticos sobre a sua sermonística escrita.




    A princípio, uma discussão se faz necessária, refletir sobre a adoção da Retórica como Teoria e Crítica Literária e a escolha daquela como uma via para a análise e interpretação dos textos seiscentistas, já que historicamente ela é quem melhor se adequa ao estudo desses escritos. Porém, como a utilização desse caminho analítico, quando se trata da literatura pós-romântica, ou mesmo contemporânea, está completamente esquecido, sinto a necessidade também de abordá-lo a partir das várias discussões sobre a literatura e o literário na contemporaneidade. Em minha abordagem, inspiro-me, no que se refere à Retórica, principalmente nas observações de um dos estudiosos da Retórica, o pesquisador Dante Tringali (1984,1988), coadjuvado por outros teóricos e estudiosos deste assunto, como Aristóteles (1966), Enest R. Curtius (1979), Heinrich Lausberg (1996), James Murphy (1986), Kibédi Varga (1970), Maria do Amparo Tavares Maleval (2012), Nilce Sant’Anna Martins (1989), Olivier Reboul (1998), Pierre Guiraud (1970), Roland Barthes (1975), dentre outros.




    No que se refere à conceptualização de literatura, discussão infindável, mas que se faz primordial, por conta da fronteira que permeia os escritos vieirianos, os quais, segundo a perspectiva que adoto, começam no religioso e deságuam no literário, sou guiado pelas obras de alguns teóricos sobre essa questão, como Antoine Compagnon (1999), Jonathan Culler (1999), Terry Eagleton (2006), Tzvetan Todorov (2010), que se debruçam sobre as contradições e limites da Teoria da Literatura, como suporte invocado na discussão do literário.




    Como obviamente se trata de uma pesquisa bibliográfica calcada nos Sermões escritos por Antonio Vieira, opto por consultar e citar várias edições desses sermões, sobretudo aquelas que de algum modo trazem um comentário mínimo sobre os textos4. Assim, utilizo a edição dos Sermões organizada por Alcir Pécora (2000), em dois tomos, que além de trazer um pequeno resumo situando cada sermão, elucida em notas de rodapé o contexto bíblico das citações vieirianas, bem como as traduções das citações em língua latina. Outra edição fundamental à pesquisa são as Obras escolhidas, organizada e comentada por António Sérgio e Hernâni Cidade (1953), em doze volumes, que trazem os mais expressivos sermões e cartas de Antonio Vieira, segundo a opinião dos dois organizadores. Também me sirvo da edição clássica de Lello & Irmãos (1951), que contém alguns sermões ausentes nas edições acima citadas. Enfim, outras edições que utilizo são aquelas organizadas por Jamil Almansur Haddad (1957), com estudo introdutório bastante elucidativo, e por Ivan Lins (1966), que intermedia os textos sacros com comentários sobre a vida do jesuíta. E, finalmente, a edição crítica do Sermão da Sexagésima, com texto, introdução e notas de Sonia Salomão (1997).




    Outras fontes fundamentais para a pesquisa são as cartas de Antonio Vieira, ambas compiladas por João Lúcio de Azevedo, em duas edições distintas, e que mereceram um estudo riquíssimo de Regina Barcelos Bettiol (2008), utilizado na pesquisa. A primeira edição, publicada em três tomos, em Coimbra, pela Imprensa da Universidade (1925, 1926, 1928). A outra, pela editora Globo (2008), também em três tomos. Utilizo a primeira para confrontar as citações de Bettiol (2008), e a segunda, ao fazer citações diretas.




    Inevitável também a consulta a textos biográficos sobre Vieira. Utilizo a edição clássica de João Lúcio de Azevedo, em dois tomos, publicada pela editora Clássica de Portugal em 1918, para atestar as citações de Bettiol (2008). Outra edição que consulto é a publicada também em dois tomos pela editora Alameda (2008). Três outras biografias também são consultadas: a edição de Afrânio Peixoto e Constâncio Alves, em dois volumes, de 1921, na qual os autores discutem a ideia de um Vieira-brasileiro, e a biografia escrita por Clóvis Bulcão (2008) e a publicada por Hernâni Cidade em 1985.




    Para demonstrar a hipótese da tese de que Antonio Vieira, apesar de não ter intenções especificamente literárias ao produzir seus sermões, e de que, ao se servir da metáfora, dentre outros tropos e figuras de linguagem, como elemento configurador de sua argumentação sermonística, é “traído” por essa figura e incorre no literário, traço um amplo percurso, que começa com a cristianização da Retórica secular adotada em sua sermonística e finaliza com a ideia de Vieira situado entre um momento de transição do século ao qual pertenceu.




    Tudo começa com a necessidade do Cristianismo de depurar a Retórica Antiga do seu ethos secular e, por consequência, imprimir-lhe um ethos cristão, mostrando como Vieira recebeu estas influências através de uma formação inspirada na estrutura escolástica do trivium e do quadrivium, apropriados pela Ordem Jesuítica e que vão estruturar o método de educação jesuítica do Ratio Studiorum; discutir a ambiência maneirista-barroca da Contrarreforma e situar Vieira nesse quadro; refletir sobre o contexto da produção e edição dos sermões vieirianos, trazendo à vista os problemas dessa reconfiguração como as limitações da memória e a recuperação dos sermões via “borrões”, e como a crítica literária considera Vieira; e, finalmente, tratar do tópico primordial da tese, qual seja o uso da metáfora na argumentação vieiriana, refletindo sobre a natureza e possibilidades dessa figura de estilo, culminando com a ideia de que Antonio Vieira, por conta dessas inúmeras circunstâncias, estava sintonizado com e fora de sua época, como uma espécie de viator que se oscilava entre a mentalidade de dois séculos.




    Dessa maneira, ao retomar a trajetória da Retórica, desde os primórdios na Grécia antiga até sua apropriação pelo Cristianismo, num verdadeiro processo de sacralização dos recursos da arte oratória, utilizo o estudo de Valéria Maria Pena Ferreira (2007) e, na impossibilidade de acesso no momento da pesquisa à obra fundamental de James Murphy (1986), La retórica en la edad media. Historia de la teoria de la retórica desde San Agustín hasta el renascimiento, cito-a de segunda mão, utilizando o estudo de Maria do Amparo Tavares Maleval (2011), Da retórica medieval, que se fundamenta em boa parte dessa obra. Outro autor relevante é Santo Agostinho (2002), com seu estudo clássico do Cristianismo, no qual aborda essa temática, na obra A Doutrina Cristã. Quanto aos procedimentos retóricos vieirianos, um estudo primordial é a tese de doutorado de Margarida Vieira Mendes (2003), A Oratória Barroca de Vieira, que utilizo parcialmente.




    Para a análise do trivium uso a pesquisa de Jacques Verger (1990), em seu estudo sobre as universidades na Idade Média, bem como o estudo de Michael Mullet (1985), em sua abordagem histórica sobre a Contrarreforma em seus múltiplos aspectos e, dentre estes, os que mais interessam à tese, a atuação jesuítica e sua formação catequizadora. Abordagem que complemento com o importantíssimo estudo de Miriam Joseph (2008) sobre as artes liberais do trivium, bem como de algumas contribuições de J. M. Madureira (1986) para essa mesma questão.




    Do mesmo modo, para caracterizar a ambiência e espírito da Ordem jesuítica, colho valiosas informações em Mullet (1985). No que se refere à pedagogia jesuítica, são determinantes e imprescindíveis a obra do Padre Leonel Franca (1952) sobre o Ratio Studiorum, assim como os estudos esclarecedores de Pedro Maia (1986) e J.M. Madureira (1986) sobre a mesma questão. Por sua vez, uma obra fundamental que serve para caracterizar o processo de sacralização dos estudos clássicos por parte dos jesuítas, é o livro de Emile Durkheim (1995), em que o autor aborda os elementos fundamentais da educação jesuítica. Quanto à formação e a práxis vieiriana, elucidado-as com a ajuda dos livros de Afrânio Coutinho (1990), Ivan Lins (1966), Sérgio Buarque de Holanda (1991) e Ronaldo Vainfas (2011).




    Para essa discussão parto, principalmente, dos questionamentos de Jamil Almansur Haddad (1963) na introdução à sua conhecida Antologia dos sermões vieirianos. Outros autores que são abordados: Helmut Hatzfeld (1973), J. Guinzburg (1999), Affonso Ávila (1994), A. Hauser (1972) e Afrânio Coutinho (1990,1994), com a tese deste último de que o Barroco predominante na colônia era de proveniência espanhola, o qual contribuiu para o processo da incipiente autonomia da possessão portuguesa.




    Efetivamente, a perspectiva de trabalho começa a se insinuar desde o primeiro capítulo da tese, intitulado de “Crítica Literária e Sacralização da Retórica”, em que procuro delinear a fundamentação teórica do próprio Vieira, que como ator e autor da palavra, seguia os procedimentos da Retórica tanto em seus sermões oralizados, mais próximos de um contexto sacro, como nos sermões escritos, mais próximos de um contexto secular-literário. Por isso é necessário introduzir um tópico específico sobre a Retórica, “Via Rhetoricae: um Caminho para a Análise e a Interpretação”, já que este percurso é realizado pelo próprio jesuíta, ele mesmo professor de retórica durante certo tempo em Olinda; mas, ao mesmo tempo, faz-se necessário uma apreciação contextualizadora da Retórica, percorrer essa mesma via como modelo de análise e interpretação da tese sobre o pareneuta luso-brasileiro.




    Como se sabe, a retórica adotada pelo jesuíta não era meramente uma retórica secularizada, como a greco-latina, mas uma retórica impregnada de elementos cristãos, pois o Cristianismo sentiu a necessidade de utilizar a Retórica como um elemento fortíssimo de convencimento da fé cristã, arma fundamental no processo de recristianização e catequização. Daí a “sacralização” da Retórica Antiga, com a introdução de postulados religiosos cristãos, associados aos elementos retóricos seculares, no que estes apresentavam como mais eficientes, só que agora a serviço da missão cristã, como observou J.A. Haddad (1957), ao assinalar que a Bíblia católica vinha para neutralizar helênicos e romanos com a instauração da retórica nova, a retórica barroca. Desta sorte, o discurso meramente eloquente, referenciado nas concepções de mundo “pagãs”, graças a procedimentos retóricos cristianizados, transformou-se então num discurso sacralizado. Por consequência, aquela retórica antiga que fez a fama dos oradores antigos, cuja eloquência celebrizou os gregos e os romanos, foi de certo modo “sacralizada”, como procuro demonstrar no tópico “Retórica do Sermão: da Eloquência à Sacralidade”.




    Esses procedimentos retóricos foram incorporados por Vieira, como demonstro no tópico “Procedimentos retóricos vieirianos”, e se fazem substanciais à sua pregação, plena de citações bíblicas e reflexões teológicas, auxiliada com aforismos e expressões greco-romanas, descontextualizadas de sua ambiência “pagã” a serviço da causa jesuítica, e que eram inculcados nos noviços da Ordem de Jesus, durante o processo de formação dos novos catequizadores. Mentalidade assimilada por Antonio Vieira desde a sua juventude, quando se filiou à Companhia, e que delineio no tópico “Antonio Vieira, no Espírito do Trivium e do Ratio Studiorum”, em que traço um panorama das artes liberais no tópico “As Artes Liberais do Trivium e do Quadrivium” e, na sequência, como a Ordem fundada por Inácio de Loyola impregnou o jesuíta luso-brasileiro, como demonstro em “A Societas Jesu e o Ratio Studiorum”; e finalmente, como esse espírito e ambiência se plasmou na personalidade do orador e escritor Vieira, como assinala o tópico final desse capítulo, que é intitulado “Antonio Vieira, formação, procedimentos retóricos e parenética”, subsidiado pelo capítulo em que trato da “Formação clássico-jesuítica de Antonio Vieira” e os “Procedimentos retóricos na parenética escrita vieiriana”.




    No entanto, os procedimentos retóricos vieirianos não seguiam necessariamente as regras estabelecidas por essa nova retórica e apresentam certa singularidade dentro do contexto barroco. Daí a discussão se Vieira é maneirista ou barroco, e como se situam estas artes no quadro da Contrarreforma. Tais reflexões conduzem-me ao questionamento do Barroco, no capítulo “Coincidentia Oppositorum”, em que tento situar o Barroco e o Maneirismo nesse contexto, através da discussão do tópico “O Maneirismo e o Barroco no Quadro da Contrarreforma”, isolando e analisando tanto o Maneirismo, como manifestação artística precursora do Barroco, como o Barroco nessa mesma ambiência. E toda essa discussão deve estar relacionada ao próprio Vieira, como, aliás, discuto no item final do capítulo, em que pergunto: “Antonio Vieira: Maneirista ou Barroco?”




    Uma questão inevitável, sugerida a partir da reflexão sobre como aconteceu a produção dos sermões, que como se sabe foram recuperados da memória, conduz a uma abordagem de tais circunstâncias em “Antonio Vieira na Arca da Memória: do Sagrado ao Ficcional”, um dos capítulos essenciais para a compreensão da tese, cujo enfoque procura estabelecer a confluência entre a composição textual sacra e suas derivações literárias. Por isso a necessidade de se fazer uma reflexão sobre os limites e a natureza da memória, especular um pouco como ela influencia os reescritos vieirianos a partir dos borrões, em “Borrões Vieirianos: a Memória Eclipsada”, e como esta enunciação, a partir de um discurso sagrado, recorre a uma retórica cristianizada, para isso adoto a ideia de que “A Enunciação é a Retórica do Sagrado”. Mas tudo isso confirma Vieira como um “escritor literário”? Esta é a indagação que conduz ao capítulo seguinte, cuja resposta procuro delinear ao perguntar: “Na trilha da Recepção Vieiriana: Vieira Escritor-Literário?” A resposta a esta inquirição é dada, portanto, no capítulo seguinte em que abordo o uso da metáfora por Vieira.




    Fundamental nesse processo e, que de certo modo, caracteriza a figura predominante no discurso vieiriano, é a metáfora, que exige uma reflexão sobre a natureza desta como elemento retórico-literário, a partir de suportes numinosos, como está dito em “A Traição da Metáfora: Quando o Nominado e o Inonimado Conjugam-se no Literário”. Neste capítulo, delineio todo o processo de composição em que a metáfora assume tanto a função argumentativa, em “O Argumento é a Metáfora”, como literário, em “Quando o Literário se Manifesta na Metáfora”, possibilitando que os sermões vieirianos assumam esta dupla função, em “A Expressão do Sagrado e do Literário pela Metáfora”, demonstrando que o suporte bíblico proporciona essa especificidade, como é dito em “A Bíblia como Suporte Metafórico-Argumentativo da Retórica Sacra”.




    Desse modo, fundamentado nesses argumentos abordo algumas das metáforas vieirianas, em “Metáforas Vieirianas: do Argumentativo ao Sacro-Literário”. Nesse aspecto, um estudo fundamental na caracterização da utilização da metáfora por Vieira, a tese de Mary Gotaas sobre Bossuet e Vieira, que resenho em “Mary Gotaas e as Metáforas Vieirianas”.




    Enfim, a pesquisa só fica completa com uma abordagem mais ou menos densa de um dos sermões vieirianos, ilustrando todo o processo argumentativo e como o autor se apropria dessa figura de linguagem para argumentar. A escolha poderia ter recaído sobre vários sermões reescritos pelo jesuíta, entretanto, escolho o Sermão das Lágrimas de São Pedro, sobretudo pela recorrência que o autor faz a inúmeros trechos do Evangelho, coadjuvados por citações de autores clássicos. Sendo assim, desenvolvo tal abordagem no capítulo “As metáforas argumentativo-literárias do Sermão das Lágrimas de São Pedro de Antonio Vieira”, dividido em dois tópicos que se complementam, quais sejam “O Sermão das Lágrimas de São Pedro como recurso retórico de argumentação e convencimento” e “A dupla função da metáfora no Sermão das Lágrimas de São Pedro”, encaminhando, então, a pesquisa para sua parte final.




    Isto é, de posse de todas essas reflexões, resta vinculá-las à vivência de Antonio Vieira como pregador e escritor, sempre num processo itinerante em que ele estava a serviço da Ordem jesuítica ou da Coroa, ora no Brasil, ora em Portugal, já que tal circunstância o coloca entre essas duas perspectivas, que procuro situar no capítulo “Antonio Vieira, do Ethos Sagrado ao Ethos Profano”, que o projeta “No Limiar das Fronteiras Vieirianas” como “Antonio Vieira, o Nômade do Sagrado”. Tudo isso me leva a considerar que Vieira por esse percurso se enquadra naquela categoria denominada de “nômade”, bem própria de um século de transição, que explica muito do comportamento do autor da Clavis Prophetarum.




    




    

      

        1 Optei por grafar a forma “neutra”, Antonio, sem acento circunflexo, para contemplar ambas as formas usadas por críticos brasileiros, que usam Antônio, e portugueses, que escrevem António.


      




      

        2 Colóquio Internacional Vieira na Bahia: Comemoração do Quarto Centenário do Padre Antonio Vieira. Salvador, Academia Bahiana de Letras, 2008.


      




      

        3 Afranio Peixoto e Constâncio Alves (1921), na obra Vieira Brasileiro, Volume I, tece alguns comentários sobre essa fama que vai colar em Vieira (Fim de vida: Preparação para a Imortalidade, p. 33).


      




      

        4 No momento da defesa desta tese estava no prelo uma edição crítica da obra de Antonio Vieira com cerca de 30 volumes a ser publicada pela editora Loyola.


      


    


  




  

    1. CRÍTICA LITERÁRIA E SACRALIZAÇÃO DA RETÓRICA




    Suprema manus apponit, opusque sororum. Perficit atque semel factum perfectius ornat.5




    Roland Barthes




    Retórica e Crítica Literária caminham juntas, muito antes da época de Sócrates-Platão e Aristóteles. E a Retórica, como modelo de análise e interpretação, percorreu uma trajetória gloriosa durante séculos até seu declínio com a irrupção do Romantismo. Apropriada pela Igreja Católica, via Santo Agostinho e outros luminares do Cristianismo, com os jesuítas assumiu um papel fundamental na práxis catequética e contrarreformista. Para tanto, precisou ser expurgada de suas origens greco-latinas e aparelhada com os pressupostos da religião dominante, num verdadeiro processo de sacralização.




    No melhor espírito de inspiração do trivium medieval, com destaque para a pedagogia jesuítica corporificada no Ratio Studiorum, formava os membros da Societas Jesu para a disputa de campo, com destaque para a arte oratória, na qual pontificou, durante o Seiscentismo, a figura expressiva do jesuíta luso-brasileiro Antonio Vieira Ravasco, mais conhecido como Padre Antonio Vieira.




    É com o objetivo de discutir esses elementos que o presente capítulo vai traçar um rápido panorama histórico-descritivo-analítico sobre a natureza da teoria da literatura, com algumas das múltiplas teorias que a fundamentam, a contribuição que a retomada da Retórica poderia trazer para essa área e, principalmente, como se deu sua apropriação pelos adeptos de Inácio de Loyola, em sua disputa com os reformistas da religião cristã. Com mais especificidade, como esses elementos foram determinantes para a formação e a parenética de Antonio Vieira, principal expoente da Ordem jesuítica no eixo Portugal-Brasil, durante os anos 1600.




    
1.1. Via Rhetoricae: Um Caminho para a Análise e a Interpretação





    [...] antes aprender a conhecer nossos antepassados, para só então nos habilitarmos a dizer o que deles em nós continua ou o que já se tornou diferença. A maneira de combater o continuísmo, de que o tradicionalismo é uma variante, não consiste em ignorar o passado, mas em sabê-lo.




    Luiz Costa Lima. In: Dispersa demanda




    Alguns dos críticos literários mais expressivos de nossa época certamente já depararam em algum momento, de um modo ou de outro, quer seja no seu processo de formação, quer no próprio ato do exercício crítico, com a Rhetorica – esta antiga irmã da Grammatica e da Logica pertencente ao Trivium, cuja origem remonta ao ano de 485 a. C., com seus primeiros professores, Tísias e Empédocles de Agrigento - e seu aluno Corax, num vasto percurso que já permanece há vários séculos, o que motivou Roland Barthes (1975) a afirmar, com surpresa, que “o mundo está incrivelmente cheio de retórica antiga” (p. 147).




    É que Barthes (1975), como outros, sentiu a necessidade de pesquisar o assunto, ao constatar a ausência de um manual que traçasse um panorama cronológico e sistemático da retórica antiga e clássica, e procurou elaborar para si mesmo conhecimentos sobre a temática, durante uma pesquisa apaixonante, de tal modo que vibrou “muitas vezes de excitação e admiração diante da força e sutileza desse sistema retórico e diante da modernidade de algumas de suas proposições” (BARTHES, 1975, p. 147).




    Mas, se nem todos têm pela Retórica, como Barthes, uma viva admiração, que os direcionam por vezes a se debruçar exaustivamente sobre os seus princípios, pelo menos alguns nutrem uma expectativa curiosa por essa área do conhecimento, se bem que uma maioria expressiva a considere “antiga” e ultrapassada, e que, portanto, não mereceria maiores considerações.




    Esse, felizmente, não é o caso do crítico inglês Terry Eagleton (2006)6, autor do livro Teoria da Literatura: uma introdução, que considera a Retórica mais do que uma técnica meramente oratória, pois se insurge como uma das mais remotas formas de crítica literária, ao se utilizar de uma forma de análise crítica conhecida desde a sociedade antiga até o século XVIII, a qual se propunha examinar o modo pelo qual os discursos eram constituídos a fim de obter certos efeitos (EAGLETON, 2006).




    Para o autor inglês, o fato de existir uma multiplicidade infinda de “teorias literárias”, que ora assomam como que numa espécie de moda ao panteão acadêmico, ora são desconstruídas com o surgimento de “novas” teorias, levou-o a questionar qual seria de fato a finalidade da teoria literária. E é evidente que ao levantar tal questionamento, não pretendia descartar a utilidade da teoria em si mesma, pois essa discussão, aliás, já é tema recorrente dos manuais contemporâneos de teoria literária, os quais inevitavelmente alimentam as reflexões didáticas das salas de aulas dos cursos de Letras, como, por exemplo, o de Jonathan Culler (1999), que, no seu sintético manual de introdução à teoria da literatura, chama a atenção pa ra a circunstância de que




    Quando as pessoas se queixam de que há teoria demais nos estudos literários nos dias de hoje, elas não se referem à demasiada reflexão sistemática sobre a natureza da literatura ou ao debate sobre as qualidades distintivas da linguagem literária, por exemplo. [...] O que têm em mente pode ser exatamente que há discussão demais sobre questões não-literárias [grifo do autor], debate demais sobre questões gerais cuja relação com a literatura quase não é evidente, leitura demais de textos psicanalíticos, políticos e filosóficos difíceis. A teoria é um punhado de nomes (principalmente estrangeiros); ela significa Jacques Derrida, Michel Foucault, Luce Irigaray, Jacques Lacan, Judith Butler, Louis Althusser, Gayatri Spivak, por exemplo. (CULLER, 1999, p. 11, grifos nossos)




    Talvez tenha sido também essa constatação que levou o teórico e crítico búlgaro, naturalizado francês, Tzvetan Todorov, a dizer, numa espécie de desabafo, que estudos literários como os seus, cheios de “ismos”, levaram muitos jovens a se afastarem da leitura de obras originais – substituindo-a pelo culto estéril da teoria pela teoria!7




    Opinião não muito diversa adota também Antoine Compagnon (2006), no livro O Demônio da Teoria, quando passa a questionar a Teoria — ou as “teorias” —, adotando uma perspectiva que busca “inventariar” as contradições desta, ao observar que, no começo, “também a história literária se fundava numa teoria, em nome da qual eliminou do ensino literário a velha retórica, mas essa teoria perdeu-se ou edulcorou-se à medida que a história literária foi se identificando com a instituição escolar e universitária [...]” (COMPAGNON, 2006, p. 18, grifos nossos). Isto é, “cada ano, diante de novos estudantes, é preciso recomeçar com as mesmas figuras de bom senso e clichês irreprimíveis, com o mesmo pequeno número de enigmas ou de lugares-comuns que balizam o discurso corrente sobre a literatura.” (COMPAGNON, 2006, p. 18). Por isso, indaga: “Qual é portanto a direção, ou a prática, que a teoria da literatura codifica, isto é, organiza mais do que regulamenta? Não é, parece, a própria literatura (ou a atividade literária) [...]” (COMPAGNON, 2006, p. 21) mas, ao contrário, “[...] a teoria da literatura não ensina a escrever romances como a retórica outrora ensinava a falar em público e instruía na eloqüência -, mas os estudos literários, isto é, a história literária e a crítica literária, ou ainda a pesquisa literária” (COMPAGNON, 2006, p. 21, grifos nossos).




    Em suma, para Compagnon, “A teoria seria, pois, numa primeira abordagem, a crítica da crítica, ou a metacrítica (colocam-se em oposição uma linguagem e a metalinguagem que fala dessa linguagem; uma linguagem e a gramática que descreve seu funcionamento)” (COMPAGNON, 2006, p. 21, grifos do autor). Conclui, enfim, este autor, concordando com outros, de que não existe “uma teoria” ou “a teoria”, mas sim várias teorias que “[...] seriam um pouco como doutrinas ou dogmas críticos, ou ideologias. Há tantas teorias quanto teóricos, como nos domínios em que a experimentação é pouco praticável.“ (COMPAGNON, 2006, p. 23; grifos nossos)




    Pelas reflexões anteriores, percebe-se que alguns autores concluem que são inúmeras as teorias provenientes dos campos de conhecimento os mais diversos a inflacionar o corpus da teoria literária, de tal modo que certos modismos invadiram a área enfocando ora a “literatura” como um objeto particularmente privilegiado, ora separando o “estético” dos determinantes sociais, ora envolvendo a literatura com outros desvios semelhantes. Porém, ao criticar o modo como a teoria se apresenta atualmente – talvez melhor dizendo, as “teorias” —, alguns desses autores pretendem reconduzi-las às antigas trilhas das quais se desviaram, e sugerem a Retórica como uma possível via para repensar a atual linguagem crítica.




    Na realidade, sugerem uma reinvenção da Retórica8 — cujo nome em si faz pouca diferença: ela tanto pode ser denominada de “teoria do discurso” como de “estudos culturais”, ou ter qualquer outro nome semelhante. (EAGLETON, 2006). Sugestão que deve levar em consideração a ideia de que o trabalho dos retores não consistia apenas em elaborar e analisar os discursos, com o objetivo de encontrar os meios mais eficientes de concitar, persuadir e debater, mas também estudar os seus recursos na linguagem de outros autores para poder utilizá-los de maneira mais efetiva em sua própria linguagem, constituindo-se em uma atividade tão criativa quanto crítica. Sugestão bastante apropriada, quando se analisa o quadro da teoria literária atual, com a presença de uma multiplicidade de correntes e perspectivas que transformaram a atividade crítica em si em uma prática bastante fragmentária, de tal maneira que um autor chega a afirmar que alguns preferem antes inventar algo para associar ao próprio nome do que aderir àquilo cuja consistência é evidente e que consegue atender à maior parte dos contextos analítico-interpretativos.




    Na contracorrente desse pensamento, entretanto, vem se confrontar uma série de mal-entendidos a respeito da Retórica, ora apresentada como algo morto, ora estagnada, ora ultrapassada, ao se defrontar com as abordagens críticas mais contemporâneas, de tal modo que esse entendimento equivocado levou mesmo um manual de retórica a indagar, na introdução, se seria válido descartar alguma coisa simplesmente pelo fato de ser ela antiga, e questionar até que ponto esta seria uma atitude cultural ou anticultural (TRINGALI, 1988). Daí Dante Tringali indagar se “Abandonar o antigo em favor do novo não será, às vezes, enfatizar simples modismos marcados pela transitoriedade? [Ou se] É possível privilegiar modismos sem perder a perspectiva do antigo?” (TRINGALI, 1988, p. 8). Sua resposta consiste em apresentar a Retórica como um instrumento válido e consistente de penetração crítica no texto literário, sem descartar outros procedimentos críticos; quer dizer, a Retórica tanto pode fornecer a linha específica de um trabalho crítico como, por sua vez, complementar um estudo comprometido com outros procedimentos analíticos.




    Do mesmo modo, é mais ou menos consensual que o instrumental analítico retórico se aplica de forma consistente a um expressivo número de obras surgidas antes do aparecimento do Romantismo e, sobretudo, no caso específico de Antonio Vieira, cuja obra, escrita entre os anos 1600 e 1700, transita entre sermões e cartas, a análise retórica se adequa a estes textos por conta mesmo da maneira como eles foram estruturados pelo Vieira-escritor, distinto do Vieira-orador, cultor da ars bene dicendi, como atesta a conhecida disputa, na Itália, do autor dos Sermões, com outro jesuíta, sobre a temática da lágrima e do riso.9




    As reflexões anteriores sobre a ars rhetorica confluem com os propósitos desta tese, que vem tecer algumas considerações sobre a natureza dos sermões e, com maior especificidade, sobre alguns sermões do Padre Antonio Vieira, estudioso e professor de retórica10, cuja parenética foi reconfigurada numa expressiva obra escrita que se caracteriza por um afastamento histórico de quase 400 anos da nossa época, e requer, em sua análise, a utilização de um instrumental retórico diferenciado das teorias contemporâneas, na tentativa de, com os olhos do presente, sem anacronismos, se aproximar de uma recuperação de pequena parte do passado e de sua forma de pensar.




    Em verdade, a Retórica, como a segunda das sete artes liberais, que eram divididas em dois grupos: o trivium, do qual constavam a Gramática, a Retórica e a Dialética, e o quadrivium, com a Aritmética, a Geometria, a Astronomia e a Música, destaca-se como introdução, por superar profundamente a Gramática, no contexto da educação medieval. Se hoje nos parece estranha, já Goethe considerava “tudo o que [era] poético e retórico agradável e alegre” e chegou mesmo a cobrir boa parte das páginas de suas Efemérides com excertos de Quintiliano e, na velhice, declarou a Retórica “com todos os seus requisitos históricos e dialéticos muito estimável e indispensável”, colocando-a “entre as coisas mais necessárias à humanidade” (CURTIUS, 1979, p. 65). Opinião de certa maneira compartilhada por Barthes (1975, p.150), quando afirma que “a retórica, lembremos, reinou no Ocidente durante dois milênios e meio, de Górgias a Napoleão III; [...], levou três séculos para morrer [sic!]; [ela] dá acesso ao que chamaríamos de uma supercivilização: a do Ocidente, histórica e geográfica”.




    Mesmo entre nós, a recorrência à Retórica – em estudos críticos sobre esta arte – teve o seu apogeu11, apesar de logo depois declinar, aparecendo aqui e ali alguns estudos esparsos sobre a questão, como assinala o estudo de Roberto Acízelo de Souza (1999).




    Antonio Candido não omitiu o tema em seus estudos, dedicando-lhe, no seu Formação da literatura brasileira, um capítulo intitulado ‘Crítica retórica’ (1959, v. 2, p. 344-7). Roberto de Oliveira Brandão com ele se ocupou em sua tese de doutorado (1972) e num ensaio (‘Os manuais de retórica brasileiros do século XIX’, em Perrone-Moisés, 1988, p. 43-58). Edith Pimentel Pinto, na sua antologia sobre o português do Brasil, concede espaço a dois estudiosos oitocentistas de retórica – Frei Caneca e Junqueira Freire; no caso do primeiro (que aliás não nos parece justificar a presença na antologia, e que, de resto, lá estaria melhor representado por fragmento de seu compêndio gramatical), limita-se à inserção de curto trecho de seu ‘Tratado de eloquência’ (p. 3-4); no caso do segundo, além de inserir pequeno excerto de seus Elementos de retórica nacional (p. 23-6), desenvolve rápido comentário acerca de sua posição oscilante entre fidelidade às tradições e defesa do pensamento nacionalista e romântico em matéria de língua e literatura (p. XVIII). Wilson Martins encerra a lista dos que tocaram no assunto, em A crítica literária no Brasil (1952) e na História da inteligência brasileira (1976-9): menciona a obra de Frei Caneca (1977, v. 2, p. 129-31) e livro de autor anônimo publicado no Recife em 1838 (ibid., p. 235-9); comenta aspectos da contribuição de Lopes Gama (1952, v. 1, p. 109-10; 1977, v. 2, p. 331-2) e de Junqueira Freire (1977, v. 3, p. 305-6); faz constar em seu levantamento os demais autores com que nos ocuparemos analiticamente – Honorato, Fernandes Pinheiro, Velho da Silva –, embora se limite a mera referência ou a considerações muito ligeiras. (p. 2).




    Mas talvez o primeiro a propugnar, diante desse quadro, por uma retomada da perspectiva retórica entre nós, tenha sido Afrânio Coutinho que, no seu discurso de posse para a Cátedra de Literatura do Colégio Pedro II, afirmou que “a rubrica da velha retórica, cuja reabilitação em novos moldes no ensino é uma necessidade, [...], como sentem muitos mestres da literatura em todo o mundo” (COUTINHO, 1952, p. 32); associando-se a uma expressiva corrente de autores que se dedicaram um pouco a essa tarefa de recuperar a “velha” Retórica para instrumentalizá-la a serviço da crítica literária, com destaque para A. Kibédi Varga, Olivier Reboul e, no Brasil, Dante Tringali12. Nesse trabalho de retomada da velha arte de argumentar e expor, muitos elegeram alguns pontos específicos do sistema retórico, ou particularizaram um ponto de vista, com o objetivo de demonstrar uma tese ou servir a necessidades características dos textos analisados.




    Além disso, ao se refletir sobre a Retórica, não com uma visão particularizada, mas num sentido integral, sempre se pode retirar da teoria retórica um modelo de análise bastante convincente do texto literário. Entretanto, a discussão, quando se refere aos denominados textos clássicos, é sobre que tipo de modelo retórico deve ser aplicado na análise dos mesmos, já que para alguns autores a real, verdadeira e autêntica Retórica seria a Retórica Antiga. Isso porque aconteceu com a Retórica uma crescente redução de seus princípios, que gradativamente foram dissociados de um todo, ao se reduzir essa técnica de elucidação e crítica textual a uma de suas partes individualizadas. É o caso do século XX, com o surgimento da Retórica nova, que foi reduzida à inventio, uma das partes do sistema retórico. Ou mesmo a Retórica Clássica, reduzida simplesmente à elocutio, isto é, à Estilística. Sem esquecer uma Retórica Geral, que reduziu todos os seus elementos estruturais às figuras. Como comenta Nilce Sant’Anna Martins, ao se referir aos reformadores contemporâneos da ars rhetorica:




    Nos grandes retóricos do Classicismo, a Retórica já se confundira com a Poética, oferecendo orientação para a elaboração literária em geral e estabelecendo critérios para o julgamento das obras; [...] Vários autores, como Roland Barthes, Gerard Genette, J. Cohen, Chaim Perelman e L. Olbrecht-Tyteca, entre outros, têm renovado os estudos retóricos em obras de real importância. Grande repercussão tem tido a retomada da Retórica em nova base científica por um grupo de professores da Universidade de Liège, Bélgica, na obra Rhétorique générale. Os autores (J. Dubois, F. Edeline, J.M. Klinkenberg, P. Míngue, F. Pire e H. Trisson) propõem-se a estudar a função retórica (denominação que preferem à função poética de Jakobson), considerando que essa função implica alterações múltiplas da linguagem, e denominam metábole todo tipo de mudança de um aspecto qualquer da linguagem. (MARTINS, 1989, p.19-21)




    No caso específico desta tese e, em relação ao surgimento dessas “novas” retóricas, quais sejam Retórica das Figuras, Retórica Nova, Retórica Semiótica, leia-se que, ao falar em retórica vieiriana, está se referindo à Retórica Antiga, utilizada pelos jesuítas com a incorporação de uma reconfiguração cristã, via Santo Agostinho. Também não é demais assinalar que essas retóricas “novas”, que pretendem representar toda a Retórica tradicional, vão se originar da Retórica Antiga, surgida no contexto da Grécia antiga, a qual sofreu mutilações sucessivas com a segmentação de algumas de suas partes, tornadas autônomas. Isso não significa dizer que essas novas concepções retóricas invalidam a Retórica Antiga, greco-latina, considerada por alguns como a verdadeira retórica, aquela adjacente às obras de Aristóteles, Cícero e Quintiliano. O título de Antiga está associado à sua remota origem, por ser a Retórica integral com todas suas partes bem estruturadas, e é atual por ser um excelente instrumento ainda não superado de análise e interpretação das grandiosas e perenes obras literárias do Ocidente. (Cf. TRINGALI, 1988).




    Tais divergências acontecem porque nossa época se caracteriza, principalmente, por ter incorporado uma falsa ideia do novo, que muitas vezes descarta algo que o passado construiu, ou elaborou, ou estabeleceu. Uma falsa ideia calcada em falsos princípios de que tudo é progresso e evolução. Isso aconteceu com essas novas retóricas, cujo processo de reconfiguração começa na Renascença, momento chave para se entender e pensar tudo que o mundo moderno estabeleceu e foi transmitido para a época atual.




    Inegavelmente, tanto isso é verdadeiro, que já é uma tradição dos estudos de Teoria Literária começá-los abordando as mais antigas discussões sobre a temática, quais sejam as conceituações de Platão e Aristóteles, numa clara demonstração de que na Teoria Literária nem tudo que é antigo foi descartado pelos nossos teóricos atuais. E, invariavelmente, as remissões a Aristóteles quase sempre servem para introduzir a visão mais próxima da criação literária no mundo contemporâneo, em que o discutível e polissêmico conceito de mimese aristotélica tem a ver com a ideia de representação, quando se toma como suporte a tragédia grega, presumível modelo de inspiração para a teoria do Estagirita, caracterizando a ideia de representação dramática e, no caso das epopeias, a ideia de representação narrativa. Concepções transmitidas pela Poética de Aristóteles, obra que se constituía no passado numa teoria prática da linguagem literária e que apresenta uma espécie de complemento à Retórica. Aliás, ambas, Poética e Retórica, quase sempre são editadas conjuntamente num único manual pela maioria dos editores atuais.




    Para Barthes (1975), ao se qualificar a Retórica de “antiga”, não se quer significar que exista uma retórica nova, como o quer Perelman e seus seguidores, pois na concepção barthesiana, antiga, aqui, deve ser compreendido como algo que se opõe, antes, ao novo, talvez ainda não terminado, já que o mundo está incrivelmente cheio de retórica antiga, como lembra o crítico francês. Para este, a Retórica funciona como uma metalinguagem – uma linguagem sobre a linguagem –, que adota, como linguagem-objeto, o “discurso”, com uma longa tradição que vem desde o século V a.C. até o século XIX.




    Apenas o afastamento dessas origens nos conduziu a um nova forma de conceber essa arte milenar. Não é verdade que o mundo greco-latino – para não lembrar suas prováveis e recusadas influências orientais – ainda alimenta constantemente nosso mundo, de tal modo que se poderia afirmar serem os gregos os mortos mais vivos que conhecemos? Para ilustrar essa ideia, circunscrevendo-a apenas ao campo da literatura, lembrem o supracitado conceito socrático-platônico-aristotélico de mimese, cuja conceptualização alimenta discussões infindas. Certamente que estamos afastados e de certa maneira desorientados, imersos num mar infindo de teorias e novidades, de tal modo que um teórico contemporâneo chega a refletir que “a volta ao antigo seria um progresso” (TRINGALI, 1988).




    Para os estudiosos, a Retórica, mais do que um efetivo instrumento analítico, que desmonta e desvenda a forma como os discursos foram concebidos, vai mais além, na medida em que se constitui numa resposta a uma cosmovisão corporificada naquilo que o discurso expressa, como bem assinala Pierre Guiraud:




    A retórica é a estilística dos Antigos; é uma ciência do estilo, tal como então se podia conceber uma ciência. A análise que nos legou do conteúdo da expressão corresponde ao esquema da lingüística moderna: língua, pensamento, locutor. As figuras de dicção, de construção e de palavras definem a forma lingüística em seu tríplice aspecto fonético, sintático e léxico; as figuras de pensamento, a forma do pensamento; os gêneros, a situação e as intenções do sujeito falante. Alguns dos seus aspectos podem nos parecer ingênuos – muito menos do que poderia julgar à primeira vista – mas, de todas as disciplinas antigas, é a que melhor merece o nome de ciência, pois a amplidão das observações, a sutileza da análise, a precisão das definições, o rigor das classificações constituem um estudo sistemático dos recursos da linguagem, cujo equivalente não se encontra em qualquer dos outros conhecimentos humanos daquela época. Considerável é a sua importância, pois reflete não sòmente uma concepção da linguagem e da literatura, mas também uma filosofia, uma cultura e um ideal intelectual. (GUIRAUD,1970, p. 35-36, grifos nossos).




    Então, pensar a Retórica hoje, sobretudo quando se analisam textos literários antigos, como os sermões vieirianos, é pensar na Retórica Antiga, a retórica integral, que mantém todos os elementos iniciais harmonizados num todo - se bem que no caso dos sermões ela será reconfigurada segundo os padrões do Cristianismo. Aquela é a retórica grega/latina estudada e discutida por Aristóteles, Cícero, Quintiliano e demais seguidores. “Antiga” não apenas porque lhe foi adjudicado o epíteto depreciativo de velha, bolorenta, mas antiga porque, além de ter surgido e se cristalizado na Antiguidade Clássica, é a retórica do discurso persuasivo, a retórica integral com suas cinco etapas que se completam, e que serão descritas mais adiante.




    Quem se debruça sobre esse antigo sistema de argumentar e analisar, percebe que ele se caracteriza também por se preocupar em bem construir a oração, levando em consideração não apenas os aspectos mais pragmáticos do discurso, ou seja, a função persuasiva, mas, principalmente, em construí-lo com arte; e quando se fala em discursos, está se referindo tanto àqueles proferidos como aos escritos, por serem ambos recheados de imagens com o recurso das chamadas figuras de linguagem. Dessa forma, mais do que simplesmente uma técnica oratória, a Retórica é também, como lembra Ernst Curtius (1979), uma ciência, uma arte, algo basilar na cultura antiga, que por suas implicações éticas se tornava mesmo um ideal de vida. Não é sem razão que o próprio Aristóteles exaltava a necessidade de uma educação retórica, associada ao ensino da lógica e da dialética, que propiciaria aos indivíduos a capacidade de influenciar os interlocutores, numa sociedade como a da Grécia antiga, em que a arte da oratória fazia parte da própria essência daquele mundo. Basta recordar uma das narrativas mais substanciais da Grécia, a Odisséia, em que seu herói principal, Ulisses, se destacava pelo espírito agônico grego, que requeria não apenas habilidade guerreira, mas talento no uso da palavra, que tornava “forte a causa fraca”.




    É também destacado que a filosofia aristotélica, preocupada com o estudo da Poética e da Retórica, vai ampliar o âmbito desta última com a introdução da Teoria dos Afetos, como Aristóteles já o fizera na própria Poética, desenvolvendo a tipologia dos caracteres, através da teoria dos estilos. Com isso procurava destacar a importância da Retórica em associação com a Dialética, aproximando-se assim de Platão, que considerava a Dialética como o ápice de todas as ciências. E essa valorização da Retórica se estende ao mundo latino, de tal modo que Quintiliano descreve como modelo de cidadão ideal o orador, já que situava a eloquência numa posição superior à Matemática, Astronomia e de outras ciências conhecidas em sua época. Ademais, era também opinião do mesmo Quintiliano que a perfeição humana deveria estar associada à bondade, aproximando-se de Catão, que definia o orador com a expressão latina vir bônus dicendi peritus13, quer dizer, este deveria ser um sábio, ou segundo a expressão de Catão: vere sapiens Nec moremos modo perfectus, sed etiam scientia et omni facultate dicendi.14




    Tais virtudes serão enfatizadas pelo Cristianismo, já que num determinado momento a língua e a cultura universais eram gregas e o próprio Cristianismo vai assimilá-la no seu culto e em sua literatura. Não é por acaso que os grandes pregadores do século IV, no qual se destacam João Crisóstomo, Gregório de Nazianzeno e Basílio, estudaram os sofistas depurando-os das práticas nocivas de que mais tarde estes serão acusados, para utilizar apenas os recursos argumentativos usados por eles nas suas pregações. A técnica oratória e o caráter do orador seriam enfatizados incisivamente pelo Cristianismo, com mais especificidade pelos jesuítas que, detentores do método do Ratio Studiorum, procuravam emular em seus discípulos as virtudes morais do bom orador cristão.




    Para se entender a especificidade do discurso vieiriano presente nos sermões, faz-se necessário refletir um pouco sobre a estrutura do sistema retórico, que pouco a pouco se singularizou, através da apropriação cristã, e foi instrumentalizado de forma eficiente pelos jesuítas. Em síntese, essa compreensão passa pela explicitação desse sistema, e como Platão e Aristóteles encaravam-no do ponto de vista de suas respectivas filosofias, porquanto mais tarde ele vai ser adotado pelo Cristianismo que vai despojá-lo, ou mesmo reconfigurá-lo, para adequá-lo aos propósitos da conversão cristã.




    Assinala Reboul (1998) que “A melhor introdução à retórica é sua história” (p. 1). Nesse aspecto, pode-se dizer que apesar das suas origens mais remotas e disseminadas dentre outros povos, ela se destaca na história como sendo essencialmente uma invenção grega, entre meados dos séculos V e IV a.C., já que foram os gregos que inventaram a “técnica retórica”, como uma forma de ensinamento diferenciado, independente dos conteúdos, que permitia defender qualquer causa e qualquer proposição. Em seguida, os gregos também inventaram a teoria da retórica, ou seja, teorizando sobre seus princípios e elementos, de forma semelhante como fizeram ao teorizar sobre arte, literatura e religião.




    Todavia, a Retórica não nasceu em Atenas, mas na Sicília sob domínio grego, por volta de 465, e reclama uma origem judiciária, e não literária, como seria de se imaginar. Surge, assim, com a publicação de uma “arte oratória” (tekhné rhetoriké) por Córax, discípulo de Empédocles, em coautoria com Tísias, por sua vez discípulo de Córax, que consiste num conjunto de orientações práticas com exemplos a serem utilizados por aqueles que se dirigiam à justiça. E é Coráx quem vai definir pela primeira vez a Retórica como “criadora de persuasão”. Destaque-se, também, que a retórica coraxiana não segue uma argumentação que adota como ponto de partida o verdadeiro, mas sim o verossímil (eikos). Aliás, Córax é também responsável pela invenção do argumento associado ao seu próprio nome, o córax, que serve para ajudar àqueles que defendem as piores causas, na medida em que postula que uma coisa é tanto inverossímil quanto mais verossímil for (REBOUL, 1998).




    Com Górgias (485 a. C.), tem-se uma origem literária para a Retórica, ou seja, um destaque para o aspecto propriamente estético dessa arte, pois os gregos associavam “literatura” à poesia (epopeia, tragédia, etc.), já que a prosa, utilizada de modo funcional, tinha apenas o propósito de transcrever a linguagem oral de comunicação usual. Como um dos criadores do discurso epidíctico, que se caracteriza por ser um elogio público, Górgias é responsável por uma prosa eloquente com profusão de figuras de palavras, com a predominância de assonâncias, rimas, paronomásias, ritmo frasal; figuras de sentido e pensamento, como perífrases, metáforas e antíteses. Segundo ainda Reboul (1998), a retórica gorgiana é essencialmente sofística, baseada, principalmente, em petição de princípio, por isso ele, Górgias, merece na acepção mais técnica ser denominado de sofista, o que levou a cunhagem do verbo gorgiazar como sinal de grandiloquência. Porém, no que pese a característica negativa desse retor, Reboul destaca que “sua ideia de prosa ‘tão bela quanto a poesia’ impôs-se a todos os escritores gregos, a começar por Demóstenes, Tucídides, Platão [...] Górgias pôs a retórica a serviço do belo”. (REBOUL, 1998, p. 6).




    Essa ideia de “retórica a serviço do belo” vem fundamentar toda uma relação entre retórica e sofística, pois para Górgias implicava uma determinada posição filosófica, que vai ser melhor explicitada por Protágoras, considerado fundador da erística (de éris, controvérsia), depois transformada em dialética, considerada aquela como a arte de vencer uma discussão contraditória, pois “a todo argumento pode-se opor outro”, sendo válida a recorrência aos piores sofismas para se ganhar a discussão. A tese de Protágoras é por demais conhecida: “o homem como medida de todas as coisas”, ou seja, as coisas são tal como se apresentam às pessoas. Tal ideia, erigida como critério de verdade, conduz a um completo relativismo, que aparenta ser a essência da doutrina protagórica por excelência, pois para Protágoras não existe verdade em si mesma, mas em cada indivíduo, de tal modo que Platão acusou-o de perverter a juventude ao inverter a ordem principial, pois não seria o homem a medida de todas as coisas, mas Deus.




    De todo modo, apesar da crítica platônica, foram os sofistas responsáveis pela criação da retórica como arte que se dedica ao discurso persuasivo, organizada como ensino de forma sistemática e global com fundamentação numa respectiva cosmovisão. São eles os primeiros a esboçarem uma gramática retórica, assim como o modo de estruturação do discurso, além da organização de uma prosa ornamentada e erudita. Por outro lado, atribui-se aos sofistas o pensamento de que a verdade é, na sua essência, um acordo entre interlocutores, e de que se deve aproveitar a ocasião (kairós) diante da passagem incessante das coisas, fulcro da retórica viva. Para Reboul (1998), o fundamento da retórica sofista é perigoso, “[...] porque o mundo sofista é um mundo sem verdade, um mundo sem realidade objetiva capaz de criar o consenso de todos os espíritos [...] Privado de uma realidade objetiva, o logos, o discurso humano fica sem referente [...]” (REBOUL, 1998, p. 9), ou seja, “[...] não tem outro critério senão o próprio sucesso: sua aptidão para convencer pela aparência de lógica e pelo encanto do estilo.” (REBOUL, 1998, p. 9). Em essência, o fim último dessa retórica é o domínio por meio da palavra, sem nenhum compromisso com a verdade, o que conta é o saber a serviço do poder.




    Isócrates vem reconfigurar a retórica sofística com a proposição de uma retórica mais moral que a defendida pelos sofistas. Para ele, a retórica deve se direcionar para a defesa das causas honestas e nobres e, por sua vez, ensino literário e formação moral devem estar integrados, pois o primeiro deve ser uma escola de estilo, do pensamento correto e de vida. De acordo com Reboul (1998), para Isócrates esta harmonia entre a existência e o discurso deve ser exaltada como valor maior, já que somos o que devemos à própria fala. E, ao contrário dos sofistas, não se proclama retor, mas “filósofo”, pois para ele “filosofia” seria cultura geral, tendo como foco a arte oratória, ou seja, a Retórica, daí Reboul (1998) indagar sobre o mérito de Isócrates em relação aos sofistas:




    [...] [sua] contribuição [é] tipicamente grega, o sentido da beleza. Ele escreve em seu Elogio de Helena que a beleza é ‘o mais venerado, o mais precioso, o mais divino dos bens’ [...]. É a beleza que constitui a harmonia do discurso e da vida, e a educação é ética pelo simples fato de ser estética. Se a linguagem é peculiar ao homem, a bela linguagem é valor por excelência: e a retórica, confundida com a filosofia, é a rainha das ciência. [sic] Mas será possível separar o discurso do ser, a beleza da verdade? (REBOUL, 1998, p. 12)




    O enaltecimento da retórica por Isócrates, que a metonimiza como expressão de toda a filosofia, é criticado por Platão, que fundamenta uma crítica incisiva da Retórica na sua obra dedicada a essa arte, intitulada de Górgias. Nesta obra, Sócrates, aparentando ignorar o que significa Retórica, solicita uma definição de Górgias que a define como “o poder de persuadir pelo discurso” e “criadora de persuasão” (peithous demiurgos). Então, Sócrates contra-argumenta perguntando se a Retórica tem conhecimento daquilo de que persuade, o que Górgias responde que ela não necessita disso (assim como aquele que divulga um remédio não precisa ser médico). Sócrates conclui que não precisa da Retórica, pois nas disputas públicas o conselho será solicitado dos especialistas e não dos retores. Portanto, Platão, ao contrário dos sofistas, só reconhece o valor da linguagem quando esta se curva ao pensamento, pois só ele pode atingir as “ideias”, isto é, a verdade inteligível, pois a verdadeira arte do discurso, se estiver dissociada do verdadeiro, carece de existência e não poderá jamais tê-la. Como observa ainda Reboul (1998):




    [...] a retórica [para Platão] não é nem mesmo o que pretende ser, uma tekhné, uma arte. [...] Platão volta contra o retor o seu próprio argumento. Seu pretenso ‘poder’ nada é. Por quê? Porque ele desconhece o verdadeiro, porque lhe falta a ciência, especialmente a da justiça, única que concede o poder real e a felicidade. (p. 18).




    Esta ciência, que denomina dialética, seria a única que proporcionaria um conhecimento seguro das realidades éticas e políticas, como está exposto no Fedro, obra na qual a Retórica parece ter sido reabilitada por Platão. Em conclusão, “trata-se de uma retórica a serviço da dialética, método da verdadeira filosofia, que ‘capacita a falar e a pensar’ [...]” (REBOUL, 1998, p. 19).




    Mas é Aristóteles quem vai sequenciar as reflexões dos seus antecessores e transformar a Retórica num sistema, de acordo com uma classificação que representa as quatro fases da composição de um discurso, fases que na verdade remetem aos grandes capítulos dos exaustivos tratados de Retórica. Essas fases são: a invenção (heurésis, em grego; inventio, em latim), na qual o orador busca todos os argumentos e meios de convencimento relacionados com a temática de seu discurso; disposição (taxis, em grego; dispositio, em latim), na qual se ordenam os argumentos, resultando numa organização interna do discurso de acordo com um plano; a elocução (lexis, em grego; elocutio, em latim), termo que não está adstrito à expressão oral, mas à redação do discurso em si, ou seja, relaciona-se com a questão do estilo com suas inúmeras figuras; e, finalmente, a ação (hypocrisis, em grego; actio, em latim), fase relacionada à própria proferição do discurso com todos os elementos relacionados a ela, como a voz, a mímica e os gestos.




    Todo esse panorama vai ser sintetizado em nossa época por Roland Barthes (1975), que em suas pesquisas buscava melhor compreender os procedimentos retóricos, ao fazer uma releitura de seus pontos principais, resumindo-os em seis tópicos, isto é, a Retórica:




    1º) Como uma técnica, isto é, uma ‘arte’, na acepção clássica da palavra: arte da persuasão, um conjunto de regras, de receitas, com o propósito de convencer o ouvinte do discurso (e também o leitor da obra), não importa se aquilo que se pretende inculcar seja “falso” (o desenvolvimento posterior da sofística vai adotar essa prática com mais intensidade);




    2º) Como um ensino: era preferencialmente transmitida por contato pessoal, de mestre a discípulo;




    3º) Como uma ciência, ou melhor, uma protociência. E esta perspectiva implica em fazer um recorte, com o objetivo de delimitar e observar certos fenômenos que, por sua homogeneidade, elucidam os efeitos de linguagem, classificando-os através de suas principais características (por exemplo: as “figuras” de retórica); enfim, como uma metalinguagem;




    4º) Como uma moral: ela é, ao mesmo tempo, um “manual de receitas” e um corpo de prescrições morais;




    5º) Como uma prática social: a técnica retórica é um recurso excepcional, que propicia às classes dirigentes, por meio da linguagem, o uso da palavra como poder;




    6º) Como uma prática lúdica. “Uma retórica ridícula, uma retórica sombria (suspeitas, desprezos, ironias): jogos, paródias, alusões eróticas ou obscenas.” (BARTHES, 1975, p. 148-149).




    Como ciência – ou proto ciência, como prefere Barthes – a Retórica tem um objeto (materia artis) objetivado com o uso de três gêneros de eloquência que são o discurso forense (genus iudiciale), o discurso deliberativo (genus deliberativum) ou político e, finalmente, o discurso laudatório ou solene, também conhecido como epidíctico (genus demonstrativum).  Como arte, a chamada ars rhetorica, como explicam a maior parte dos manuais didáticos sobre a matéria, se divide em cinco partes principais, usualmente nominadas na língua latina como inventio (invenção), dispositio (disposição), elocutio (elocução), memoria (memória), actio (ação).




    Alguns desses elementos assinalados ocupavam pouco espaço na antiga teoria retórica clássica, como é o caso da memoria e da actio, e é importante sublinhar tal diferença, já que no caso da retórica cristianizada de Antonio Vieira a ação ocupa uma posição privilegiada, como ele mesmo o afirma no célebre Sermão da Sexagésima, quando ressalta o caráter (ethos) do pregador, o qual está inevitavelmente associado à sua práxis.




    No pregador podem-se considerar cinco circunstâncias: a pessoa, a ciência, a matéria, o estilo, a voz. A pessoa que é, a ciência que tem, a matéria que trata, o estilo que segue, a voz com que fala. Todas estas circunstancias temos no Evangelho. [...] Será porventura o não fazer fruto hoje a palavra de Deus, pela circunstancia da pessoa? Será porque antigamente os pregadores eram santos, eram varões apostólicos e exemplares, e hoje os pregadores são eu e outros como eu? Boa razão é esta. A definição do pregador é a vida e o exemplo. [...] O melhor conceito que o pregador leva ao púlpito qual cuidais que é? É o conceito que de sua vida têm os ouvintes. (VIEIRA, 2011, p.143-144)




    De forma semelhante, a memoria, que representava um elemento primordial nos sermões vieirianos, provavelmente guiados apenas por alguns rascunhos, vai ocupar uma posição fundamental na recuperação dos seus sermões escritos.




    No que diz respeito à matéria retórica propriamente dita (materia artis), ela se divide em cinco partes, pertencentes ao discurso forense (ou discurso judiciário) e que foram adotadas, ou melhor, adaptadas, aos outros dois gêneros, o deliberativo e o epidíctico: 1ª parte - introdução (exordium ou prooemium); 2ª parte - narração (narratio): exposição dos fatos; 3ª parte - argumentação (argumentatio ou probatio); 4ª parte - refutação (refutatio); 5ª parte - peroração (peroratio ou epilogus). 15




    O objetivo da introdução, através do exórdio ou proêmio (exordium ou prooemium), é captar a atenção da audiência, torná-la dócil, atenta e benevolente (benivolum attentum docilem). Assim, o orador durante o exórdio diz, por exemplo, que não é orador, ou elogia o talento do adversário ou usa recursos outros semelhantes a estes, ou seja, a função desse elemento é, essencialmente, fática. Reboul (1998) clarifica ainda de forma bastante didática o uso desses três elementos: dócil, quer dizer colocar a plateia numa situação de aprender e compreender, desse modo cumpre se fazer uma exposição que seja clara e breve da questão a ser tratada, ou então, da tese que se pretende demonstrar ou provar; atenta, utilizam-se vários procedimentos para manter certa tensão como, por exemplo, dizer que nunca se viu algo tão espantoso ou de tal gravidade – Aristóteles assinala que durante o exórdio o esforço do orador para manter a atenção é menos exigido, enquanto nos momentos seguintes a atenção tende a se relaxar e é preciso renová-la com mais intensidade; benevolente, momento importante no qual assoma a importância do ethos do orador, que pode desculpar-se pela sua inexperiência ou exaltar o talento do adversário, e assim por diante.




    Ainda se referindo ao exórdio, Reboul (1998) questiona se ele se aplicaria aos outros gêneros de discurso, que não o judiciário, e cita Aristóteles, o qual afirma que o deliberativo praticamente não o utiliza, enquanto no caso do epidíctico a função do exórdio é fazer com que a plateia se sinta pessoalmente implicada naquilo que vai ser dito, isto é, incluí-la na questão.




    Durante a narração (também conhecida como narratio e diegésis), fase seguinte do discurso, são expostos os fatos referentes às causas, cuja exposição deve ser objetiva, senão aparentemente objetiva, sempre levando em consideração os argumentos da acusação ou da defesa. Deve-se destacar que é durante essa fase que o logos supera o ethos e o pathos.16 A eficácia da narratio requer pelo menos três qualidades: clareza, brevidade e credibilidade.




    A clareza é obtida através dos termos utilizados e pela forma como o texto é organizado, optando-se preferencialmente pela cronologia ou mesmo utilizando-se às vezes os chamados flash-backs elucidativos. A brevidade consiste em se eliminar tudo aquilo que for desnecessário, ou seja, todos os fatos ou circunstâncias que antecedam ao caso em discussão, indo-se diretamente ao ponto principal. E a credibilidade tem a ver com o fato e suas causas, demonstrando que os atos perpetrados estão associados ao caráter do próprio orador, por tudo aquilo que se sabe a respeito do mesmo. Como a Retórica caracteriza-se, principalmente, por ser uma arte da persuasão, há de se convir que o modo como os fatos são apresentados já constitui em si mesmo um argumento. Aristóteles observa ainda que no gênero deliberativo a narração quase não se justifica já que este discurso trata do futuro, fornecendo quando muito, exemplos; enquanto no gênero epidíctico assume uma grande importância, pois ela é dividida de acordo com as questões a serem abordadas, tais como eventos que ilustram a coragem, aqueles que ilustram a generosidade, e assim por diante. Durante a Idade Média a narração vai sofrer uma modificação importantíssima ao se desligar do gênero judiciário e ser inserida na pregação, com os chamados exempla, narrativas geralmente fictícias, que vão ilustrar os sermões.




    A essência da argumentação (argumentatio ou probatio)17, núcleo primordial do discurso retórico, consiste em utilizar um conjunto de argumentos que se direcionem à razão (logos) ou à emoção (pathos) dos ouvintes, de maneira a tornar toda proposição ou causa como aceitável. Utiliza-se para esse propósito uma série de argumentos que se aplicam aos mais diversos casos. São temas ideológicos apropriados a descrição, a desenvolvimentos e a variações, denominados em latim de loci argumentorum, “os lugares comuns”. Expressão hoje pouco utilizada, por se prestar a clichês e interpretações reducionistas. Por isso utiliza-se mais o termo grego topos para substituí-la. Deste termo se originou a teoria dos topoi, a tópica. Os topoi na origem serviam para a elaboração de discursos. Como afirma Quintiliano, os topoi são “fontes para a marcha do pensamento (argumentorum redes)” (Apud CURTIUS, 1979, p. 72). Com a decadência política grega, a Retórica perdeu seu sentido fundamental, sua razão de ser, mas penetrou e passou a fazer parte de todos os gêneros literários e os topoi se transformaram em clichês empregados universalmente na literatura. Finalmente, a peroração consiste em o orador direcionar-se ao “coração” dos interlocutores para se possível mudar-lhes a disposição de espírito.




    Inspirado em toda uma tradição retórica clássica, incorporada pelo Cristianismo nascente, e ressemantizada por este, de maneira a adaptá-la às especificidades e necessidades catequéticas da religião cristã, o orador Antonio Vieira vai singularizar todo um corpus retórico a ser utilizado em seus sermões orais e escritos, direcionando-o para um emprego litúrgico, isto é, o credo religioso cristão e, muitas vezes, indo mais além. Como esclarece com propriedade Eugênio Gomes (1968), em seu estudo sobre Vieira.




    [...] preso à escola da [sic] Ratio, [...] [Vieira] obedeceu de um modo geral às prescrições dogmáticas pelas quais se rege o estilo oratório inaciano e, para lhe compreender bem os sermões, não há melhor roteiro que o da sua formação na qual a escolástica exerceu papel preponderante. Através de seus escritos, não é difícil identificar as fontes em que bebeu, desde os Livros Sagrados, os filósofos e poetas profanos, os moralistas gregos e romanos, a literatura patrística, em especial, S. Agostinho, até os místicos espanhóis, de Raimundo Lúlio a Paravicino. Mas há um Vieira que transcende os limites da Escolástica, pelo gênio da língua e pelo espírito especulativo, que o induziu a assimilar as idéias filosóficas e científicas mais adiantadas de seu tempo, não raro indo além do que lhe era permitido. (GOMES, 1968, p. 11).




    Sob tal disciplina se plasmou toda a formação do Padre Antonio Vieira, personalidade que não se furtava à luta em defesa da fé, dentro do espírito contrarreformista, aspecto destacado com propriedade ainda por Eugênio Gomes em seu estudo sobre o grande orador luso-brasileiro, quando assinala: “o clima de luta era o que melhor proporcionava a Vieira a expansão de seu gênio combativo e dialético, talhado para as empresas difíceis e mesmo temerárias.” (GOMES, 1968, p. 6, grifos nossos)




    Inspirado nos clássicos greco-latinos, a ação do orador luso-brasileiro refletia as ponderações de Platão para quem o discurso deveria estar associado ao veraz, e não ao verossímil, pois o discurso por meio da palavra não deveria apenas se prestar ao domínio deste meio, como apregoavam os sofistas, ou estar a serviço do poder institucionalizado; se bem que Vieira tenha sido por vezes acusado dessa prática por alguns de seus críticos, principalmente por sua visão sobre a escravidão dos africanos ou mesmo em suas ligações com a coroa portuguesa. Mas seu comportamento por vezes ambíguo refletia talvez o espírito de uma época de transição.




    Para Vieira, a Retórica não refletia tão somente uma concepção de linguagem, que servia aos propósitos pragmáticos de seus discursos, isto é, apenas persuadir, mais ainda, transformar, mas também uma concepção de mundo, uma manifestação cultural e um ideal intelectual, expressos através das múltiplas intervenções do jesuíta nas principais questões de sua época. As manifestações da oratória vieiriana, pelas suas implicações éticas, tornou-se seu próprio ideal de vida, consubstanciado na essência do próprio Cristianismo. A par de tudo isso, a formação e atuação retórica não prescindiam de enriquecê-la com os princípios da arte literária que, no seu caso específico, destacou-se, principalmente, pelo uso abundante das figuras de linguagem, dentre as quais predominavam a metáfora e a alegoria.




    É, principalmente, esse quadro da Retórica Antiga que vai servir de fundamentação deste estudo sobre a ars praedicandi do Padre Antonio Vieira que, em boa parte de seus escritos, construiu uma forma de argumentar toda própria, cujos princípios estão de certo modo delineados em alguns de seus sermões como o Sermão da Sexagésima, o Sermão de Santo Antônio (aos Peixes), o Sermão do Espírito Santo, o Sermão da Epifania e o Sermão em véspera do Espírito Santo, da primeira exortação. Logo, a partir dessa perspectiva, vai se delinear o modus faciendi vieiriano, que utiliza um repertório exegético/hermenêutico bíblico na caracterização de um estilo próprio de pregar, com propósitos evangelizadores.




    Aliás, inspirados nesse modelo retórico clássico, alguns críticos instrumentalizaram-no e elaboraram um Roteiro a ser utilizado na crítica literária. Um deles, bastante consistente, é o de Dante Tringali (1988), delineado em sua obra A Retórica como crítica literária. Este roteiro consiste nos seguinte tópicos:




    1) Tema – o primeiro passo consiste em identificar o tema central do texto.




    2) Questão – o que está sendo discutido a respeito do tema? Identificar os pontos de vista que sejam contrários ao que o tema apresenta.




    3) Tese e hipótese – como a questão é colocada: em termos gerais e abstratos, ou em termos particulares e concretos?




    4) Estado da questão – realiza-se uma discussão em torno da existência do fato, de sua definição ou de sua qualificação ?




    5) Constituição da causa, proposição – o analista deve resumir numa única sentença aquilo que pretende provar.




    6) Discurso persuasivo – agora deve-se analisar a força persuasiva do texto, isto é, qual é o principal tipo de persuasão praticada: racional (visa convencer a mente); afetiva (objetiva tocar o coração); estética (procura agradar o gosto).




    7) Auditório – qual a especificidade dos ouvintes visados pelo texto?




    8) Gênero do discurso – que tipo de discurso é mais predominante: forense, político ou laudatório (epidíctico)?




    9) Invenção, provas – o trabalho preliminar deve consistir em se catalogar todas as provas: refutativas – que argumentam contra as provas alegadas pelo adversário; confirmativas – são provas que argumentam a favor da própria posição.




    10) Provas extrínsecas – são aquelas que não dependem dos recursos utilizados pela arte oratória, ou seja, originam-se em outras áreas de interesse como a citação de autores, fatos e coisas.




    11) Provas intrínsecas – são aquelas que dependem apenas dos recursos da própria arte retórica.




    12) Provas intrínsecas – psicológicas: podem ser éticas ou patéticas. Com as primeiras pretende-se identificar qual a imagem que o autor transmite dele mesmo aos leitores com o objetivo de persuadi-los dos seus propósitos; já as segundas procura descrever quais as paixões suscitadas nos leitores.




    13) Provas intrínsecas – lógicas: são os exemplos e os silogismos. Os primeiros consistem em narrações curtas, verdadeiras ou fictícias: fato histórico, fábula, apólogo, etc. Os segundos consistem nos raciocínios dedutivos ora apresentados de forma completa, ora apenas entrevistos em parte.




    14) “Topoi” ou “loci” ou lugares comuns – agora se verifica, quando possível, em que se baseia cada silogismo.




    15) Conclusão – identificar qual a conclusão clara ou subjacente a que se chegou, e responder se a conclusão é coerente ou se é a opinião mais provável.




    16) Disposição – deve-se esquematizar o roteiro do texto com a utilização de chaves. Identificar qual o critério seguido pelo plano: lógico, psicológico, tácito? E também: que papel exercem as partes entre si e em relação ao todo?




    17) Elocução – serve para se fazer a análise gramatical e estilística do texto, no que diz respeito aos objetivos retóricos, no sentido de entender como a expressão concorre para a persuasão.




    18) Figuras – faz-se um apanhado de todas as figuras do texto determinando o que significam. É importante saber se uma figura específica domina todo o texto.




    19) Retórica Semiótica – responder à questão: que relação retórica existe entre o autor e o leitor? Qual a relação retórica existente entre o autor e o personagem? Enfim, qual a relação retórica entre os personagens?




    20) Ideologia – desvendar qual a filosofia de vida adotada pelo texto de modo claro ou velado.




    Saliente-se que esse roteiro deve levar em consideração as circunstâncias que podem requerer uma análise integral do texto ou considerar apenas um ou alguns desses aspectos. Apesar de seguir as recomendações do autor, foram utilizados aqui, nas análises dos sermões vieirianos, apenas alguns desses elementos, sobretudo por estar tratando do gênero “sermão”, cuja especificidade retórica se fundamenta numa adequação aos princípios do Cristianismo.




    Por outro lado, toda essa justificativa da Retórica como uma via válida para se compulsar, analisar e criticar obras literárias, e não literárias, só tem sentido no caso específico da análise de sermões quando se entende o percurso que essa ars realizou durante séculos e, mais especificamente, no caso de Antonio Vieira, como essa retórica antiga de natureza secular veio a se transformar, sob a égide do Cristianismo, numa retórica instrumentalizada de caráter cristão, ao receber com maior predominância um tratamento religioso através dos textos de Santo Agostinho, particularmente da obra A Doutrina Cristã.




    1.2. Retórica do Sermão: da Eloquência à Sacralidade




    Para entender os princípios nos quais se inspiraram toda a estrutura e procedimentos da retórica jesuítica, fazia-se necessário remontar um pouco aos quadros iniciais do surgimento da ars rhetorica desde os períodos antigo e clássico, e agora, dando sequência a esse processo, deve-se adentrar também no estudo da transformação ocorrida na Idade Média, durante o processo chamado por alguns autores, dentre os quais destacamos James Murphy (1986), de “cristianização da Retórica”.




    Maleval (2011), autora que ajuda sobremaneira nessa tarefa, observa que a ars praedicandi vai surgir da conjunção entre a tradição clássica e o substrato judaico-cristão, que em conjunto com a gramática preceptiva ou retórica da versificação (ars poetica) e a arte epistolar (ars dictaminis), são os componentes do discurso na Idade Média. Para essa autora, a pregação se constituiu no “segundo ato de Deus após a criação do homem e durante muitas épocas constituiu o meio primordial de comunicação entre Deus e o homem” (MURPHY, 1986 apud MALEVAL, 2011, p. 7). Não é sem razão que, ao emular essa tradição, a própria Bíblia Sagrada aparece recheada de pregadores que utilizam técnicas retóricas as mais diversas, com recorrência abundante a figuras de linguagem e tropos, prática adotada desde os primórdios do Cristianismo, e mesmo no Medievo, por diversos autores como Santo Ambrósio, Santo Agostinho, Cassiodoro, Beda, Alcuíno e outros.




    Ferreira (2007) afirma que “o sermão [...] emprega o raciocínio típico da filosofia escolástica, o silogismo. [...] A validade do argumento, além da garantia lógica, é acrescida da autoridade teológica, logo, a conseqüência só pode ser inquestionável”. (p.165) Ainda para essa autora, o sermonista se interpunha como intermediário entre a Escritura Sagrada e o cristão católico, em que aquele funcionava desde o início como leitor do texto bíblico, e executava com este texto uma leitura intensiva, quer dizer, “confrontada a livros poucos numerosos, apoiada na escuta e na memória, reverencial e respeitosa” (FERREIRA, 2007, p. 165), uma leitura que reconhecia, pois, o caráter sagrado do texto. A participação do auditório ou do leitor nessa leitura acontecia quando ouvia o sermão proferido. Isso significa dizer que os sermões publicados eram na realidade um gênero autorizado de exegese bíblica e tinha um objetivo claro: difundir e produzir condutas adequadas às normas religiosas. Por isso a autora acentua que se tratava de “textos de acentuado aspecto pedagógico, moral e disciplinador” (FERREIRA, 2007, p. 165 apud ALVES, 2011, p. 74). Quer dizer,




    [...] o sermão constitui-se [...] numa aula em que o professor cercou por todos os lados a situação discursiva, de forma a garantir a eficácia da palavra. O sermão apresenta um tipo de teologia simplificada, que revela a palavra, esclarece a vontade divina e prescreve a ação humana. A sua publicação faz repercutir o efeito previsto para o momento de sua enunciação. (FERREIRA, 2007, p. 189 apud ALVES, 2011, p. 75)




    Assim, conclui que “Se a condição de orator supunha a competência retórica, a imitação de Cristo e de seus apóstolos garantia ao pregador o caráter sagrado de seu ofício” (FERREIRA, 2007, p. 130).




    Apesar de se inspirar na Retórica antiga, sistematizada por Aristóteles, em que o processo persuasivo argumentava se apoiando no que o Estagirita chamava de prova apodítica18, no caso do sermão a prédica se baseia na verdade insofismável das Escrituras com a intenção de chegar a todos os homens, não apenas a um auditório restrito, como aquele que predominava nas sociedades escravocratas e “materialistas” grega e romana. Este tipo de argumentação é utilizado por Antonio Vieira no Sermão da Sexagésima, quando diz: “Fazer pouco fruto a palavra de Deus no mundo pode proceder de um de três princípios: ou da parte do pregador, ou da parte do ouvinte, ou da parte de Deus.” (VIEIRA, 2003, p. 33) E continua: ‘Ora suposto que a conversão das almas por meio da pregação depende destes três concursos: de Deus, do pregador, e do ouvinte; por qual deles havemos entender que falta? Por parte do ouvinte, ou por parte do pregador, ou por parte de Deus?” (VIEIRA, 2003, p. 33) Assim, conclui: “Primeiramente por parte de Deus não falta, nem pode faltar. Esta proposição é de fé, definida no Concílio Tridentino, e no nosso Evangelho a temos.” (VIEIRA, 2003, p. 33)




    Algo comum aos dois processos era a preocupação em adequar o discurso ao auditório, segundo as regras mais elementares da Retórica. Lembrando Aristóteles, este já ensinava que “é em função do auditório que se desenvolve toda a argumentação” (PEREIRA JUNIOR, s.d., p. 7), e Marcos (IV, 33-34) testemunhava que Jesus Cristo “Anunciava-lhes [às multidões] a Palavra por meio de muitas parábolas [...] conforme podiam entender; e nada lhes falava a não ser em parábolas. A seus discípulos, porém, explicava tudo em particular”.




    O judeu convertido, Paulo19, um dos pregadores mais eficientes da história, estabeleceu o que James Murphy considerou uma “teologia da pregação”, sendo responsável pela criação de vários conceitos sobre os quais se debruçariam os teóricos dos primeiros momentos do Cristianismo, e que seriam legados aos estudiosos da Idade Média. Dentre esses conceitos se destacariam a relação da graça com a predicação, a existência de um contraste entre a predicação sacra e a oratória ordinária, profana, o problema de quem deve ser o predicador com a relação inevitável entre a predicação e o próprio culto em si. Para Murphy, é sobretudo Paulo, destaca, quem “Ante todo, puso en relieve el mandato de Jesucristo” (MURPHY, 1986, p. 286 apud MALEVAL, 2011).




    Murphy (1986) assinala ainda que esta fase primacial, encabeçada por Jesus Cristo, que estabeleceu um modelo de pregar para os predicadores cristãos, e também cristalizou a técnica judaica do uso das Escrituras como provas, fazendo uma distinção entre aquilo que seria parábola e o chamado discurso direto, linear; entre o que era evangelização (anúncio) e ensinamento (exposição da doutrina); através de analogias e metáforas comparando o terreno e o divino, teria sua continuidade em um segundo momento no qual vai aparecer A doutrina Cristã, de Santo Agostinho, publicada em 426 d.C. Para Murphy (1986), somente no século XIII é que se cristalizaria uma teorização plenamente desenvolvida sobre a prédica, com o surgimento da primeira metade deste século até à Reforma de mais de 300 tratados, dentre os quais se destacam os de autores como Tomás de Sallisbury, Ricardo de Thetford e Alexandre de Ashby, que vão estabelecer uma forma de pregação baseada em divisões e amplificações. Apenas no ano de 1322, Roberto de Basevorn compilaria as contribuições dessa terceira fase da prédica medieval na obra Forma praedicandi. Ressalta ainda Murphy (1986) que, entre Jesus Cristo e Paulo e o século XII, somente um tratado considerável sobre a prédica surgiria, e seria justamente o De doctrina christiana de Santo Agostinho (396-426) (MURPHY, 1986 apud MALEVAL, 2011).




    É inegável que para a adoção e importância que a Retórica veio assumir entre os cristãos, vindo a se constituir numa das disciplinas do Trivium, fez-se necessária a intervenção de Santo Agostinho, defensor entusiasmado dessa arte, insurgindo-se contra aqueles que a ela se opunham e retomando-a desde Platão (427-347 a.C.), transformando-a num eficientíssimo instrumento catequético das almas ao direcioná-la para o ensino da ética cristã e sua consequente exegese bíblica. Como diz Murphy (1986), essa retórica cristã vai assumir uma posição teológica e ética, propugnar pela importância da prédica clerical, tomando como suporte a fé, exaltar a pedagogia do amor, basear-se no ethos do pregador, na capacidade de evocação do ouvinte e, principalmente, utilizar as Escrituras como base do conhecimento e fonte de provas incontestáveis (em contraposição aos “romanos céticos, amorais e políticos”). Curtius (1979) ilustra de maneira didática o percurso dessa transformação:




    Preservando essas características, a herança retórica chega à Idade Média, em união com as ars liberales, e essa tradição clássica greco-latina passa então a influenciar a Cristandade. Quem hoje, por exemplo, debruçar-se sobre a Vulgata, tradução da Bíblia latina, vai absorvê-la sem perceber como a introdução efetuada por São Jerônimo à obra inteira, e aos livros bíblicos em separado, pressupõe existir uma correspondência entre a tradição pagã e a cristã. A Bíblia para S. Jerônimo não era apenas um documento salvífico, mas também um corpo literário, que de certa maneira podia ombrear com o tesouro da gentilitas. S. Agostinho reconhecia na Bíblia uma retórica de gênero peculiar: para ele todas as palavras da Bíblia, não relacionadas de modo direto com a moral e a fé, contêm um sentido oculto (CURTIUS, 1979, p. 76).




    Foi dessa forma que os recursos da velha retórica chegaram ao novo mundo espiritual cristão. S. Agostinho, por exemplo, apropria-se de três recursos recomendados por Cícero em De Oratore: isokon (reunião de membros da proposição de igual extensão), antitheton (ligação de dois membros da proposição que encerram uma contradição de idéias), homoioteleuton (isokon com rima) (CURTIUS, 1979, p. 77).




    Cassiodoro, autor latino do século VI, em suas Instituições, traça uma breve exposição da Retórica e a grande curiosidade é que os preceitos para memorização e recitação do discurso dos antigos são adaptados ao uso litúrgico dos monges. (CURTIUS, 1979, p. 78)




    A obra agostiniana vai difundir não apenas os princípios básicos da Retórica, mas enfatizar o quão vantajoso é ensinar-se de modo claro, agradável e persuasivo as verdades cristãs – “o útil unido ao agradável” (AGOSTINHO, 2002, p. 214). Igualmente, Santo Agostinho vai alertar sobre o perigo do uso sofístico da Retórica, já que ela é a arte da persuasão tanto do verdadeiro quanto do falso, como sublinha em um dos capítulos de sua obra: “que se diga ao menos com sabedoria o que não se consegue dizer com eloqüência, de preferência a dizer eloqüentemente coisas tolas” (AGOSTINHO, 2002, p. 274).




    Porém, o fim primordial da prédica não deve ser o delectare, embora seja este recomendável para melhor transmissão dos ensinamentos. Assim como Cícero, que elegeu a sabedoria profana como fundamento da oratória, no caso cristão, agora de procedência bíblica, também ciceronianas serão as funções a ela atribuída, quais sejam as de ensinar, deleitar e comover, recomendando que “assim como é preciso agradar ao auditório para o manter na escuta, também é preciso convencê-lo para o levar à ação” (AGOSTINHO, 2002, p. 234).




    A adequação dos tipos de estilo ao discurso, às suas finalidades, é outra lição que aproxima de Cícero o bispo de Hipona, conforme o seu próprio testemunho:




    Pois a esses três objetivos (instruir, agradar e converter) correspondem três tipos de estilo, como parece ter desejado demonstrar aquele mestre de eloqüência romana quando disse de modo análogo: ‘Ser eloqüente é poder tratar assuntos menores em estilo simples; assuntos médios em estilo temperado e grandes assuntos em estilo sublime’ (CÍCERO, DE ORATORE, 29, 10s apud AGOSTINHO, 2002, p. 241).




    Santo Agostinho propõe a mistura desses estilos na pregação: o orador deve buscar instruir o ouvinte, para que ele alcance o entendimento das verdades cristãs, através do estilo simples; e convertê-lo, tornando-o dócil para a prática dos comportamentos recomendáveis, através do estilo sublime; isto sem deixar, sempre que possível, de proporcionar-lhe o deleite através do estilo temperado, que tem por meta o elogio ou a censura. Mas o pregador deve, antes de tudo, ter perfeito conhecimento do assunto a ser tratado, e adequar o seu discurso ao auditório. E, fundamentalmente, possuir uma vida exemplar, mais convincente que qualquer sermão para o ensino das virtudes.




    Com base em Timóteo (1,9), recomenda Santo Agostinho: “Sê para os fiéis um modelo na palavra, na conduta, na caridade, na fé, na pureza” (AGOSTINHO, 2002, p. 272). Também nos breves tratados De magistro (Sobre o mestre), de 389, e De catecchizandis rudibus (A catequese dos rústicos), de 399, contribui para a sedimentação da Retórica no mundo cristão, indo mais longe que Cícero na reflexão sobre o conceito de signo, sua essencialidade, sua relação com a graça e a beatitude. Aproximou-se de Quintiliano na recomendação do ensino para os jovens, que mais facilmente aprendem ou imitam. E, como Platão, considerava a capacidade de o indivíduo aprender por si mesmo, “em contraposição à capacidade de outra pessoa alheia, de instruir o ouvinte ou persuadi-lo somente por força dos signos convencionais que emprega para comunicar-se” (MURPHY, 1986, p. 294 apud MALEVAL, 2011; traduzimos). Contrapunha-se, pois, à fé que os romanos depositavam na imitatio, investindo na inventio (descoberta) para o processo de aprendizagem e na pedagogia do amor, que está na base inclusive do próprio processo de comunicação, já que o amor nos obriga a comunicarmo-nos com o nosso próximo. Frisa a propósito Murphy (1986 apud MALEVAL, 2011) que amor cristão (caritas) implica em um conceito mais elaborado que o ethos de Aristóteles, já que abrange não apenas o orador, mas também o ouvinte.




    Uma circunstância que nunca pode deixar de ser levada em consideração é a de que o florescimento da prédica medieval só foi possível graças à tradução da Bíblia para o latim, com a supervisão de São Jerônimo no século IV, e também as exegeses sobre a Vulgata que posteriormente vieram a ser realizadas. Além da prática da própria liturgia cristã complementar à leitura da Bíblia com comentários nos cultos dominicais e de maneira regular. O mesmo Murphy (1986) adverte que ao se encarar o estudo do sermão medieval, deve-se considerar dois aspectos: a sua realização mais formal que se baseava em normas, e a homilia, de caráter mais informal. Se atualmente os termos são sinônimos, isso não acontecia na Idade Média, quando a homilia se destacava pela sua informalidade, com um enfoque mais personalizado como herdeira dos cultos primitivos, que aconteciam em pequenos recintos, em casas particulares.




    Na realidade, todo esse percurso realizado pela Retórica e sua apropriação pelo Cristianismo, que vai culminar depois do período medieval com a contribuição determinante de Santo Agostinho, foi analisado por alguns autores que passaram a denominar esse desenvolvimento da retórica pagã para uma retórica cristianizada, de processo de helenização da homilia cristã. Como resume Pereira Junior (s/d):




    A necessidade de levar o Evangelho a outros povos, que tinham os dominadores de Roma como referência ou simplesmente ignoravam as tradições judaicas, obrigou os primeiros sacerdotes da Igreja Católica a, aos poucos, adotar elementos da retórica forense clássica (o discurso montado numa estrutura demarcada por introdução, apresentação ponto a ponto e conclusão-balanço do dito pelo discurso até aquele instante), a que muitos dos ouvintes estavam familiarizados. O processo foi posteriormente chamado por alguns como a helenização da homilia cristã. Aos poucos, começou a cristalizar-se um ramo retórico especializado só em sermões, a homilética. O termo, assim como ‘homilia’, vem do verbo grego homileein (estar acompanhado de) e do substantivo homilos (assembleia). Institucionalizada e internacionalizada, a Igreja ficava cada vez mais atenta a fórmulas de discurso, ao impacto das palavras sobre os católicos, à significação teológica e à delimitação rigorosa, porque pretendia incontestável, das afirmações que o clero fazia. Nesse tempo, Santo Agostinho (354-430) apresentou-se como o primeiro grande nome da cristandade a escrever o que se chamaria de um manual retórico, no quarto livro Da Doutrina Cristã. (p. 59)
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